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RESUMO 

 
 

O estado de Mato Grosso possui a terceira posição em extensão territorial dentre as 
unidades da federação brasileira e destaca-se pela produção agropecuária, que tem sido 
expressiva na geração de renda e emprego no Estado. No entanto, por vezes tem sido 
destaque também nas queimadas e supressão da vegetação natural, gerando conflitos 
entre o desenvolvimento e a conservação. Neste contexto, este estudo tem como objetivo 
analisar o avanço da agropecuária e identificar seus impactos socioeconômicos na Região 
de Planejamento Sudoeste de Mato Grosso (RPSMT), no período de 1985 á 2018. Como 
objetivos específicos definiu-se: Identificar os principais planos e políticas governamentais 
que induziram o avanço da agropecuária; efetuar a caracterização da área de estudo; 
analisar temporalmente o avanço da agropecuária; e, avaliar as transformações 
socioeconômicas geradas pela atividade para a região estudada. Foram desenvolvidos os 
seguintes procedimentos metodológicos: pesquisa bibliográfica e delimitação da área de 
estudo, sistematização de banco de dados geográficos, modelagem das bases 
cartográficas e temáticas, elaboração de mapas espaço temporal do avanço da 
agropecuária, e, análise integrada dos dados levantados. O mapa espaço/temporal 
demonstrou que houve um aumento considerável na área ocupada pela classe Agricultura 
Anual na região, passando de 2.295,54 km² (1,96%) em 1985 para 8.797,17 km² (7,50%) 
em 2018. A Pastagem passou de 6.898,46 km² para 28.649,02 km² no mesmo período, 
apresentando incremento de 252,57%. Em relação à Área Natural, ocorreu situação 
oposta, pois em 1985 representava 101.874,27 km², ou seja, 86,79% da área de estudo, e 
em 2018 esse número caiu para 73.884,29 km² totalizando 62,95% da área da RPSMT. 
Dessa forma, fica caracterizada a perda de 23,84% da Área Natural durante o período 
estudado. Considerando os valores apresentados, identificou-se que, entre 1985 e 2018, 
houve uma perda média anual de 0,98% da Área Natural, enquanto Agricultura Anual e 
Pastagem apresentaram um crescimento anual de 4,16% e 4,41%, respectivamente. Os 
resultados demonstram que o avanço da agropecuária na região de estudo, resultou em 
duas realidades antagônicas, por um lado possibilitou a integração desta área ao contexto 
nacional, e por outro acentuou desigualdades sociais já existentes, não constituindo em 
vetor de desenvolvimento para todos os municípios, limitando-se a gerar ganhos 
econômicos expressivos aos municípios de Campos de Júlio, Sapezal, Comodoro e Nova 
Lacerda, todos criados no contexto dos programas governamentais de auxílio à abertura 
da fronteira agrícola mato-grossense. Verificou-se que ocorreu o avanço desta atividade 
sobre áreas naturais, por meio da supressão da cobertura vegetal, denotando assim a 
necessidade de reformulação de políticas direcionadas para o desenvolvimento regional 
em consonância com a preservação ambiental.  

 
 
 
 
 

Palavras Chave: Agropecuária, Desenvolvimento Sustentável, Região de Planejamento 
Sudoeste, Mato Grosso. 
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ABSTRACT 

 
 

The state of Mato Grosso has the third largest territorial extension among the units of the 
Brazilian federation and stands out for its agricultural production, which has been expressive 
in the generation of income and employment in the State. However, sometimes it has also 
been highlighted in fires and reduction of natural vegetation, generating conflicts between 
development and conservation. In this context, this study aims to analyze the progress of 
agriculture, and identify its socioeconomic impacts in the Southwest Planning Region of 
Mato Grosso (SPRMT), from 1985 to 2018. Specific objectives were defined: To identify the 
main government plans and policies that led to the advancement of agriculture; to 
characterize the study area; to temporally analyze the progress of agriculture; and, to 
evaluate the socioeconomic changes generated by the activity for the region studied. The 
following methodological procedures were developed: bibliographic research and 
delimitation of the study area, systematization of geographic databases, modeling of 
cartographic and thematic bases, elaboration of temporal space maps of the advance of 
agriculture, and, integrated analysis of the data collected. The temporal space map showed 
a considerable increase in the occupied area by the Annual Agriculture class in the region, 
from 2,295.54 km² (1.96%) in 1985 to 8,797.17 km² (7.50%) in 2018. Pasture increased from 
6,898.46 km² to 28,649.02 km² in the same period, presenting an increase of 252.57%. In 
relation to the Natural Area, the opposite situation occurred, because in 1985 it represented 
101,874.27 km², that is, 86.79% of the study area, and in 2018 that number dropped to 
73,884.29 km², totaling 62.95% of the SPRMT area. Thus, the loss of 23.84% of the Natural 
Area is characterized during the period studied. Considering the presented values, it was 
identified that, between 1985 and 2018, there was an average annual loss of 0.98% of the 
Natural Area, while Annual Agriculture and Pasture presented an annual growth of 4.16% 
and 4.41%, respectively. The results demonstrate that the advance of agriculture in the 
study region, resulted in two antagonistic realities, on the one hand, it made it possible to 
integrate this area into the national context, and on the other hand it accentuated already 
existing social inequalities, not constituting a vector of development for all municipalities, 
limiting itself to generating significant economic gains to the municipalities of Campos de 
Júlio, Sapezal, Comodoro and Nova Lacerda, all created in the context of government 
programs to help open the Mato Grosso agricultural frontier. It was noted that this activity 
has advanced over natural areas, through the suppression of vegetation cover, thus, 
denoting the need to formulate policies aimed at regional development in line with 
environmental preservation. 
 
 
 
 
 
 
 
Keywords: Annual Agriculture, Sustainable Development, Southwest Region, Mato Grosso. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A história econômica do Brasil apresenta fortes vestígios do longo período em que 

suas atividades estiveram restritas ao setor primário (BAER, 2003, p. 25). De fato, pode se 

dizer que é evidente a sua vocação para atividades extrativistas em especial aquelas 

ligadas ao setor agrícola, pois, desde a chegada dos portugueses, em 1500, e o início da 

construção do país, perpassando pelos vários ciclos econômicos que ocorreram no 

período colonial elencados por Lacerda (2010, p. 41-50) até os dias atuais, é notada a 

forte contribuição que atividades ligadas ao setor tiveram e ainda têm na composição do 

Produto Interno Bruto (PIB) do País. 

Partindo dessa premissa, para melhor clareza de como se deu o desenvolvimento 

do setor agrícola no país, necessário se faz uma breve análise sobre o processo de 

construção de nossas bases econômicas ao longo do tempo e sua relação com o setor 

agropecuário. Assim busca-se identificar em que momento desse contexto ocorreu a 

inserção do estado de Mato Grosso, bem como a Região de Planejamento Sudoeste de 

Mato Grosso (RPSMT), área definida pela Secretaria Estadual de Planejamento - 

Seplan1/MT como a Região de Planejamento VII conforme Mato grosso (2017. p. 129), 

que por sua vez é o recorte territorial adotado para este estudo. Nesse sentido, serão 

abordados os principais eventos históricos que antecederam a atual fase em que se 

encontra a economia do estado de Mato Grosso e a área de estudo. 

Analisando a historiografia do país percebe-se que, embora houvesse relatos da 

boa aparência das terras descobertas, a nova colônia passou por um período inicial de 

desinteresse por parte de Portugal que durou de 1500 a 1529, naquele momento apenas 

a extração de Pau-Brasil chamara a atenção dos colonizadores conforme aponta Arruda 

(1996, p. 126-129) e também confirmado por Fausto (2012, p. 39) que declara que a 

chegada dos colonizadores portugueses ao Brasil não se compara em termos de 

entusiasmo à chegada de Vasco da Gama às Índias.  

Passado esse período inicial, logo nas primeiras empreitadas ocorridas em 1549 

no intuito de estabelecer atividades na então colônia infrutífera percebeu-se a 

                                                                
1Atualmente este órgão recebe a nomenclatura de Seplag (Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão), 
conforme o decreto nº 23 de 06 de fevereiro de 2019. Este trabalho optou por manter a nomenclatura 
Seplan, pois todos os documentos utilizados foram adquiridos quando o órgão era assim denominado. 
Atualmente o endereço eletrônico do órgão é: <http://www.seplag.mt.gov.br/index.php>. 
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possibilidade de cultivo dessas terras por meio da cana-de-açúcar e da pecuária (SANTO, 

2001, p. 17). Assim, iniciaram-se as primeiras atividades coloniais, com enfoque na 

exploração da agricultura do tipo plantations, isto é, monocultura de determinados gêneros 

voltada para a exportação.  

Nesse sentido, Lacerda et al (2010, p. 40), apontam para o fato de que entre os 

séculos XVI e XVII, o cultivo da cana-de-açúcar tornou-se o principal eixo comercial da 

colônia promovendo a lavra de terras situadas na região Nordeste do território, e de forma 

mais lenta para outras partes da colônia.  

Essa produção entrou em decadência acentuada entre meados do século XVII e 

final do século de XVIII com o surgimento da concorrência do açúcar produzido na 

América Central e nas Antilhas, então colônias inglesas, holandesas e francesas (BAER, 

2003, p. 35).  

Conforme apontam Furtado (2004, p. 70) e Lacerda (2010, p. 41), a perda do 

monopólio do açúcar forçou, em muitas propriedades do Nordeste, a diversificação da 

produção com vistas a diminuir a escassez de produtos no mercado interno. Aliado a esse 

fato, a necessidade de defesa do território obrigou os colonizadores portugueses a 

promoverem uma expansão territorial que atingiria a região Amazônica, onde a 

permanência também configurou grandes desafios.  

Nesse mesmo período, em função dos mencionados entraves econômicos e 

consequente necessidade de desbravamento do interior da colônia, os habitantes das 

capitanias hereditárias de São Vicente e de São Paulo organizaram expedições rumo ao 

interior do território com o objetivo de descobrir riquezas e capturar índios para utilização 

como mão de obra escrava, em período conhecido como Entradas e Bandeiras (HIGA, 

2017, p.18; LACERDA, 2010, p.41).  

De acordo com Higa (2017, p. 30), foi em uma dessas expedições comandada por 

Antônio Pires de Campos que em 1719 foram descobertas pepitas de ouro no rio Coxipó, 

dando início à saga de imigrantes vindos de todas as partes da colônia para o território do 

estado de Mato Grosso: 

O processo de produção do espaço mato-grossense compõe-se de duas fases 
distintas: a primeira, de características pré-capitalistas, foi centrada no extrativismo 
mineral e posteriormente vegetal, com desenvolvimento paralelo de agricultura de 
subsistência e da pecuária extensiva, o que perdurou até meados do século XX. A 
segunda e atual refere-se à inserção de Mato Grosso na economia de mercado, 
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caracterizada pela disseminação dos projetos de colonização e modernização 
agropecuária (HIGA, 2017, p. 21). 

Assim, o estado de Mato Grosso, iniciou, em 1930, uma fase marcada pelos 

processos de colonização. No contexto em que este processo ocorre, o Estado passava 

por mudanças em seu papel na economia nacional, pois, o Governo Federal atribuía-lhe a 

função de produzir alimentos e incorporar mão-de-obra excedente de outras regiões do 

País (HIGA, 2017, p. 32). 

Segundo a autora neste período houve grandes avanços no espaço mato-

grossense como, por exemplo, a melhoria nos sistemas de comunicação, que estimulou o 

desenvolvimento comercial e automaticamente atraiu investimentos à atividade 

agropecuária. Todas essas benfeitorias, no entanto, não foram capazes de assegurar o 

efetivo processo de colonização do Estado, sendo registrados sucessivos fracassos que 

só foram convertidos em êxito em 1970.  

De acordo com Moreno (2017) o sucesso em relação à colonização do estado de 

Mato Grosso decorreu do fato de que o mesmo era visto como o portal da Amazônia, que 

já despertava grande interesse nos planos expansionistas do Governo Federal. Desse 

modo, “a partir de 1970, a economia brasileira, inserida no processo de 

internacionalização do capitalismo, passou a requerer a incorporação de novas áreas ao 

processo produtivo nacional” (MORENO, 2017, p. 37). Ainda de acordo com a autora: 

[...] ocupando posição geográfica estratégica em relação à região Sudeste e com 
grande potencial econômico, Mato Grosso desempenhou importante processo de 
expansão da fronteira agrícola, uma vez que a ocupação da Amazônia deveria se 
dar a partir do Planalto Central mato-grossense. Batizado pelos governos militares 
como “Portal da Amazônia”, Mato Grosso passou a integrar o processo de 
expansão territorial do capitalismo, sendo atingido intensamente pelas ações dos 
Programas Federais de Desenvolvimento Regional e outros criados pelos 
governos estaduais (MORENO, 2017, p. 38). 

A autora traz ainda importantes contribuições para a compreensão dos 

instrumentos políticos e administrativos que foram utilizados pelos governos Federal e 

Estadual no desenvolvimento das ações que levaram o Estado a ter efetividade dos 

anseios de ocupação do interior do País e de expansão da fronteira agrícola. Vários foram 

os esforços direcionados pelo Governo Federal para a região Centro-Oeste do Brasil e, de 

forma particular, para Mato Grosso: “as estratégias para a implementação destas políticas 

foram traçadas nos Planos Nacionais de Desenvolvimento Econômico e Social (I PND-
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1972/74 e II PND 1975/89) dos Governos Militares” conforme aponta Moreno (2017, p. 37 

– 39), que também implementaram: 

[...] o Programa de Integração Nacional (PIN) criado pelo decreto lei nº 16/06/70, 
considerado o mais importante instrumento de ação no processo de integração da 
Amazônia as regiões mais desenvolvidas do País, durante o período militar, que 
tiveram como resultados a implantação das rodovias federais BR-163 trecho 
Cuiabá-Santarém, BR-364 trecho Cuiabá-Porto Velho, BR-070 trecho Rio 
Araguaia-Cuiabá, BR-080 trecho Rio Araguaia-Cachimbo, BR-158 trecho Barra do 
Garças-São Félix do Araguaia e BR-174 trecho Cáceres até a Fronteira com 
Rondônia (MORENO, 2017, p. 39). 

Outros programas contribuíram para a ocupação de terras mato-grossenses, 

quais sejam: o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do 

Norte e Nordeste (Proterra), o Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(Prodoeste), o Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia 

(Poloamazônia), o Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (Polocentro), o Programa 

de Desenvolvimento do Pantanal (Prodepan), Programa de Desenvolvimento 

Agroambiental do Estado de Mato Grosso (Prodeagro), Programa Especial de 

Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso (Promat), Programa de Desenvolvimento 

Industrial de Mato Grosso (Prodei), Programa Nacional do Álcool (Pró Alcool), o Plano de 

Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso MT+20, Programa de Desenvolvimento 

Regional do Estado de Mato Grosso (MT Regional), entre outros.  

Também ouve iniciativas setoriais de desenvolvimento deram suporte à migração 

como, por exemplo, o Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil 

(Polonoroeste), que foi criado no início da década de 1980 e teve vigência até 1988 

(MORENO, 2017, p. 39 – 42). Cada uma dessas ações teve atribuições especificas, 

atuando com o objetivo central de promover o desenvolvimento do interior e sua 

integração com o restante do País. 

Com relação ao Polonoroeste, pode-se dizer que foi estratégico para o 

desenvolvimento de Mato Grosso. Esse Programa teve como atribuição o financiamento 

de obras de infraestrutura e a implantação de projetos de colonização nas áreas de 

influência da BR-364, ligando Cuiabá a Porto Velho (MORENO, 2017. p.42).  

A autora aponta para o fato de que esse Programa aumentou o fluxo migratório 

para a RPSMT e, na obra de Ferreira (2001, p. 343-649) verifica-se o histórico do 

surgimento de vários municípios que formam a área de estudo. Esses acontecimentos 

representam uma pequena porção da história do Brasil e da região Centro-Oeste, em 
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especial o Mato Grosso, os quais contribuíram para que, o Brasil atualmente alcançasse 

números tão expressivos na produção de alimentos, sendo com frequência citado como 

um dos maiores produtores mundial de diversos gêneros alimentícios.  

A partir dos esforços advindos do período de expansão da fronteira agrícola, 

iniciado na década de 1940, quando da famosa Marcha para o Oeste, passando pelos 

investimentos trazidos pelos programas governamentais de desenvolvimento, o estado de 

Mato Grosso figura como um dos principais celeiros na produção de alimentos no Brasil. 

De acordo com dados da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), na safra 

2018/2019 o Estado liderou a produção nacional de grãos, sendo responsável por 

colheitas na ordem de 67,4 milhões de toneladas, tendo participação de 27,8% da 

produção total do país que foi de 242,1 milhões de toneladas. Os destaques da produção 

estadual foram algodão, milho e soja com, respectivamente, 4,5 (6,72%), 4.8 (7,21%) e 

32,5 (48,16%) milhões de toneladas sendo os principais produtos exportados pelo estado 

de Mato Grosso (CONAB, 2019).  

Previsões realizadas para o ano de 2020 pela CONAB apontam para a maior 

colheita de grãos com expectativas de produção na ordem de 251,9 milhões de toneladas, 

que, caso sejam confirmadas, representará aumento de 9,9 milhões de toneladas em 

comparação à safra passada (2018/2019). De acordo com o sexto levantamento de 2020 

divulgado pelo órgão, Mato Grosso deve continuar na liderança nacional com expectativa 

de colher 72,8 milhões de toneladas de grãos, que corresponderão a 28,8% da produção 

nacional (CONAB, 2020). Esses dados demostram o avanço da agropecuária dentro do 

Estado, por isso é necessário entender sob que circunstâncias essa atividade econômica 

tem ocorrido, principalmente dentro da área de estudo desta pesquisa.  

No contexto em que Mato Grosso foi inserido na economia nacional e internacional, 

torna-se evidente a importância de se entender a dinâmica espacial que tem se 

desenvolvido nessa área, considerando que, no histórico de uso e ocupação da terra no 

Brasil são observados conflitos socioeconômicos em determinadas regiões. É necessário, 

portanto, o acompanhamento por parte dos órgãos gestores, instituições de pesquisa e 

sociedade civil organizada com vistas a mitigar possíveis danos gerados em função do 

uso do território e seus recursos. Este debate por vezes, pode ser desgastante e oneroso 

em termos de tempo e recursos como é o caso do estado de Mato Grosso, que 

atualmente se encontra em um impasse jurídico no que tange ao Zoneamento 
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Socioeconômico Ecológico (ZSSE) – instrumento utilizado para a regulamentação das 

formas de uso de um território, para definir tipos de uso, conservação ambiental, entre 

outros (SILVA, 2011, p.38). O Governo Federal determina obrigatoriedade de execução do 

ZSSE como controle a todos os Estados, conforme a Política Nacional do Meio Ambiente 

– PNMA, Lei nº 6938 de 31/08/1981 (BRASIL,1981).  

O ZSSE teve sua primeira versão em 1989 com o nome de Zoneamento 

Agroecológico, produzido na escala um para dois milhões, como mostra Curvo (2010, p. 

74). Posteriormente, foi produzida nova versão, entre os anos de 1995 e 2000, na escala 

de um para duzentos e cinquenta mil, que atualmente é utilizada. Até o presente 

momento, esse instrumento têm sido alvo de muitas discussões e conflitos no Estado. De 

acordo com Silva e Sato (2012, p. 6), após longos embates e descaracterização do projeto 

de Lei original pelos deputados estaduais, o referido Zoneamento foi aprovado em 2011 

durante a gestão do então governador Silval Barbosa e sancionado por ele (Lei Estadual 

nº 9.523/2011). Ocorre que a proposta aprovada favorecia somente o setor do 

agronegócio. Nas palavras dos autores: 

A lei sancionada oferece muitos riscos à sociedade e apresenta várias 
incompatibilidades com a legislação federal em vigor, especialmente, em três 
aspectos principais: a) autorizando o plantio de cana-de-açúcar em áreas já 
proibidas; b) flexibilizando o percentual de reserva legal para fins de recomposição 
em 50% em áreas florestais para desmatamentos ocorridos até a data da 
publicação da lei, anistiando desta forma desmatamentos recentes; c) isentando 
de recomposição de reserva legal as propriedades com até 400 hectares, o que 
contradiz o código florestal brasileiro em vigor (SILVA & SATO, 2012, p. 6). 

Como resultado dos imbróglios envolvendo esse zoneamento ainda no ano de 

2011, o Ministério Público do Estado de Mato Grosso propôs Ação Civil Pública nº 1067-

82.2011.811.0082 – VEMA2, entendendo que a Lei nº 9.523/2011 estava viciada em forma 

e motivos. Assim sendo, foi acatada a recomendação do Ministério Público (MP) que em 

2016 suspendeu de forma definitiva os efeitos da referida Lei.  

Dessa forma, fica clara a natureza das contradições legais citadas e que levaram 

o Ministério Público a propor ação que suspendeu os efeitos da Lei que aprovou o 

ZSEE/MT. Não obstante, preocupado com as implicações legais da ausência desse 

instrumento, após publicada a decisão judicial ainda em 2016, o Governo do Estado emitiu 

o Decreto nº 469, de 31 de março de 2016, que instituiu a Comissão Estadual do 

Zoneamento Socioeconômico Ecológico, visando efetuar as correções necessárias para 
                                                                
2 VEMA – Vara Especializada do Meio Ambiente 
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sua efetiva implementação tal qual manda a Lei. Atualmente, o referido zoneamento ainda 

se encontra em fase de revisão, não estando legalmente efetivado, tendo sido publicado 

no ano de 2018 cinco cadernos técnicos contextualizando os trabalhos elaborados até o 

momento, os quais estão disponíveis no sítio da Seplan/MT (MATO GROSSO, 2018).  O 

exemplo de Mato Grosso é bastante didático para compreensão de que ferramentas como 

o zoneamento podem servir tanto para a prevenção de conflitos, como também para 

explicitar as contendas existentes no território.  

De acordo com Acselrad (2000, p. 9), o Zoneamento Econômico Ecológico “tende 

a ser expressão espacializada de algum “modelo de desenvolvimento”, o que, certamente, 

representará, em maior ou menor grau, determinados segmentos da sociedade.  

A esse respeito, Curvo (2010, p. 209) menciona o fato de que determinados atores 

podem ter maior poder de influência sobre os processos de tomadas de decisões em 

função de seu poder econômico, o que pode influenciar no direcionamento de políticas 

públicas. Este estudo, portanto, tem a finalidade de compreender como a RPSMT tem 

sido inserida no contexto da agropecuária, uma vez que, essa região apresenta o quarto 

maior PIB entre as Regiões de Planejamento (MATO GROSSO, 2017, p.147) e abriga 22 

municípios com características históricas e geográficas distintas.  

Para tanto, definiu-se como objetivo geral: analisar o avanço da agropecuária e 

identificar seus impactos socioeconômicos na Região de Planejamento Sudoeste de Mato 

Grosso (RPSMT), no período de 1985 a 2018. 

Foram definidos como objetivos específicos: Identificar os principais planos e 

políticas governamentais que induziram o avanço da agropecuária; efetuar a 

caracterização da área de estudo; analisar temporalmente o avanço da agropecuária; e 

avaliar as transformações socioeconômicas geradas pela atividade para a região. 

O estudo está estruturado em quatro capítulos, sendo eles: Introdução, 

Fundamentação Teórica, Material e Métodos e Resultados e Discussões, em que é 

exposta a caracterização da área de estudo, abrangendo aspectos geográficos, 

ambientais e demográficos, bem como, o processo histórico que levou a sua configuração 

territorial, a evolução do uso da terra e a dinâmica econômica e social hoje observadas. 

Por fim, nas Considerações Finais, são evidenciadas as conclusões obtidas por meio dos 

resultados deste trabalho. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1. O conceito de região 
 
 

O conceito de região é de extrema importância para este estudo, pois, o recorte 

espacial adotado para o desenvolvimento desta pesquisa é justamente uma Região de 

Planejamento, modelo de divisão do território adotado pelo Governo de Mato Grosso após 

a realização de estudos técnicos relativos ao Zoneamento Socioeconomico e Ecológico. 

Esse procedimento vem sendo utilizado desde o ano de 2004, conforme podemos verificar 

em Mato Grosso (2017, p.11). Teoricamente esse recorte deveria contribuir para o 

desenvolvimento dessa área, uma vez que se trata de uma política pública, o que é 

discutivel, como será visto no desenvolvimento deste trabalho. Dessa forma, é necessário 

compreender quais são as características que levam à adoção desse formato de divisão 

do território, e quais são os critérios que devem ser observados ao adotar tal modelo. 

Assim, não se pode furtar de analisar algumas das correntes de pensamentos ligadas a 

esse conceito, sob o risco de comprometer o entendimento da dinâmica desenvolvida na 

área de estudo. 

Analisar a temática dentro da ciência geográfica, imprime certas particularidades 

pois, “a primeira dificuldade”, de caráter mais geral, advém do simples fato de que o termo 

região, por permitir referência a várias escalas, pode servir para indicar e localizar 

qualquer tipo de “extensão” concreta, desde uma “região” do cérebro humano até um 

bairro, uma província ou um conjunto de países (BEAUJEU-GARNIER, 1971 apud 

CONTEL 2015, p. 448).  

Segundo Gomes (1995, p. 53) podem-se identificar três perspectivas possíveis de 

serem consideradas sobre região, a saber: o domínio do conhecimento do senso comum, 

o domínio da administração e o domínio do conhecimento científico. De acordo com o 

autor, no que diz respeito ao domínio do conhecimento do senso comum, a noção de 

região está relacionada aos princípios de localização e de extensão. Nessa perspectiva, 

pode-se entender que a idéia de região:  

[...] pode ser assim empregada como uma referência associada à localização e à 
limites mais ou menos habituais atribuídos à diversidade espacial [...]., como 
referência a um conjunto de área onde há o domínio de determinadas 
características que distingue aquela área das demais (GOMES, 1995, p.53). 
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O termo região não apenas faz parte do linguajar do homem comum, como também 

é dos termos mais tradicionais em Geografia. Em ambos os casos, o conceito está ligado 

à noção fundamental de diferenciação de área, ou seja, a aceitação da idéia de que a 

superfície da Terra é constituída por áreas diferentes entre si (CORREA, 2000, p. 12). 

Assim, o autor sinaliza a existência de certa convergência entre senso comum e visão 

científica, pois, dentro do campo da ciência geográfica existe acalorada discussão em 

torno desse conceito. A ideia de diferenciação de áreas, no entanto, como foi parece ser 

consenso entre grande parte dos geógrafos. 

Existem três correntes principais dentro das discussões sobre região: região 
natural (que abrange as características de ambientes naturais), região geográfica de 
Vidal de Ia Blache (marcada pela interação entre o homem e a natureza e que 

caracterizam diferentes porções espaciais do planeta) e região como classe de área 

(definida através de uma mensuração à qual se utilizam técnicas estatísticas descritivas 

como o desvio-padrão, o coeficiente de variação e a análise de agrupamento) (CORREA, 

2000, p. 13-15, grifo nosso). 

De acordo com Haesbaert (1999, p. 16) a região:  

[...] é uma permanente reconstrução da heterogeneidade e da fragmentação via 
novas desigualdades e recriação da diferença em todos os cantos do planeta. Um 
certo retorno às singularidades e ao específico ficam evidentes em correntes como 
o pós-modernismo e o pós-estruturalismo, denominações que evocam a crise 
social e de paradigmas em que estamos mergulhados, o que exige um constante 
questionamento de nossas proposições conceituais (HAESBAERT, 1999, p.16). 

Nesse sentido, embora ainda exista a possibilidade de identificação de certas 

particularidades intrínsecas a determinadas porções geográficas, é necessário considerar 

as forças hegemônicas atuantes sobre a região. Em uma visão mais radical, poderia se 

dizer que, embora no discurso ainda exista a valorização das especificidades regionais, 

em termos práticos, a força do capital acaba por imprimir práticas que, por vezes, colidem 

com o contexto local, descaracterizando e subvertendo as particularidades locais e 

redirecionando práticas políticas, econômicas e sociais desses espaços outrora marcados 

por sua identidade própria. As idéias de Haesbaert (1999, p. 16), vêm ao encontro deste 

trabalho, pois, observa-se, na cultura politica brasileira, certas contradições entre os 

objetivos contidos na formulação das políticas públicas e nos resultados práticos 

alcançados por elas, o que aponta para novas desigualdades produzidas a partir de 

processos que deveriam reduzi-las.  
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Neste trabalho é utilizado o recorte geográfico das “Regiões de Planejamento”, 

definidas pela Seplan/MT (MATO GROSSO, 2017) em que são considerados os atributos 

ambientais como relevo, solo, vegetação, água e clima, e os atributos socioeconômicos 

pautados em análises de índices como Produto Interno Bruto (PIB), Índice de 

desenvolvimento humano municipal (IDHM), Número de empregos formais no 

agronegócio, População do municípios. 

2.1.1. Das capitanias às regionalizações do IBGE 
 

Os trechos a seguir abordam em ordem cronológica como ocorreram as divisões 

territoriais no Brasil. A mesma ideia foi adotada por Ferreira (2014, p. 67), uma vez que 

essa forma de exposição permite a visualização clara da necessidade de gestão territorial 

como algo próprio do Brasil, considerado por muitos um país/Continente, dadas as suas 

dimensões territoriais. 

A ideia de dividir o país em partes parece inerente e necessária ao Brasil, pois, de 

acordo com Siqueira (2002, p. 24), ainda em 1494 o País foi fragmentado pelo Tratado de 

Tordesilhas que destinava as terras situadas na porção leste ao domínio de Portugal e as 

localizadas a oeste ao poderio da Espanha, essas duas frações do território eram 

demarcadas por meio de um meridiano, isto é, uma linha imaginária que indicava os 

limites territoriais entre os dois países.  

No ano de 1534, dada a necessidade de facilitar a administração da colônia, foi 

realizado o parcelamento das terras sob o domínio português em 14 faixas que iam da 

linha limítrofe da divisão do tratado entre Portugal e Espanha até o litoral brasileiro, eram 

as chamadas capitanias hereditárias (MAIOR, 1968, p. 64). O sistema de capitanias foi 

formalmente extinto em 28 de fevereiro de 1821 (MATTOS et al, 2012, p. 9). 

A partir de então, o Brasil passou por diversas discussões e reformulações 

referentes à temática regional e, em 1913, Delgado de Carvalho, elaborou o que pode ser 

considerado uma das primeiras divisões regionais do Brasil (BRASIL, 2017b, p.63). Tal 

repartição fragmentava o País em Regiões: Setentrional, Norte Oriental, Oriental e 

Meridional. Segundo o entendimoento à época: 

Em termos metodológicos, a abordagem regional do País era realizada por meio 
da leitura das inter-relações das condições físicas, principalmente do clima, da 
vegetação e do relevo, na qual prevalecia a noção de fator dominante, isto é, a 
chamada nota característica da região que privilegiava, dentre esses atributos 
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naturais, aquele mais influente na descrição e delimitação de um determinado 
recorte regional (BRASIL, 2017b, p.63). 

Essa proposta que levou em conta apenas aspectos físicos, não é considerada 

uma divisão oficial, porém a partir dela o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) iniciou os trabalhos que, em 1940 através do Decreto de Lei nº 311, de 

02/03/1938, deu origem à primeira segmentação oficial do território brasileiro (BRASIL, 

2017b, p.63). Esta divisão era bastante influenciada pelas diferenciações do meior físico. 

O período subsequente é marcado por diversas mudanças e revisões conforme é 

demonstrado pela publicação do IBGE (BRASIL, 2017b), porém, é evidente a 

preocupação por parte do órgão com a atualização das informações territoriais do País, 

pois, a atual fase da economia mundial deixa clara a necessidade de otimização da 

gestão territorial como pressuposto básico para o pleno desenvolvimento econômico e 

social. 

De acordo com o IBGE, de forma sintética, pode-se dizer que de 1942 a 1960 

prevaleceu o conceito de Zonas Fisiográficas, pautadas nas diferenciações do meio físico; 

em 1968, foram adotadas as Microregiões Homogêneas, que introduziram a preocupação 

com as caracteristicas econômicas na produção do espaço; em 1976, adotaram-se as 

Mesoregiões Homogêneas que já estavam previstas quando do início dos estudos em 

1960 a partir da premissa do agrupamento de áreas homogêneas; em 1989, foi cunhado o 

conceito de Meso e Microregiões Geográficas cuja finalidade era abarcar lacunas 

deixadas pela proposta anterior.  

Assim, ao contrário do que vinha sendo feito, a nova classificação considerava a 

área das unidades da federação como seu universo de análise (BRASIL, 2017b, p.18-76). 

Segudo a publicação, essa nova proposta considerva o fato de que diante do avanço do 

processo capitalista, se fazia necessário analisar as desigualdades provocadas por este 

fenômeno em termos de organição espacial. O estudo destacava, desse modo, que se em 

certas áreas houve grandes mudanças institucionais e avanços socioeconômicos, outras 

mantiveram a estabilidade ou apresentaram problemas mais acentuados ((BRASIL, 

2017b, p.71). Dessa forma essa divisão destinou maior preocupação com temas ligados 

aos aspectos socioeconômicos das regioes brasileiras. 

A Figura 1 revela tais divisões e demonstra a evolução do espaço mato-grossense, 

bem como, a área adotada para essa pesquisa e suas mudanças em termos geográficos 

regionais. 
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Figura 1. Mato Grosso e as divisões regionais no Brasil no século XX 

 
Fonte: Adaptado pelo autor a partir de BRASIL (2017b, p.62-74). 
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Com o intuito de atualizar o quadro de análise regional no Brasil, a partir do ano de 

2017 o IBGE coloca em vigor os conceitos de Regiões Imediatas e Regiões Intermediárias 

(BRASIL, 2017b, p.19).  De acordo com a instituição, a nova proposta partiu da premissa 

de que atualmente se observa a ocorrência de mudanças profundas no cenário mundial 

pois, “[...], o território brasileiro vem passando por intenso processo de transformação, que 

precisa ser identificado em sua diversidade, sendo oportuna a construção de um novo 

modelo de divisão regional para o País” (BRASIL, 2017b, p.19-75). 

Para consolidar esse novo formato o IBGE valeu-se dos estudos anteriores a partir 

dos quais incorporou critérios estabelecidos para identificação de padrões espaciais, bem 

como, de elementos de referência para a satisfação das necessidades de ordenamento 

territorial e consequente contento dos anseios da sociedade. De acordo com o Instituto, 

são características intrínsecas da cada um dos recortes apresentadas na nova proposta: 

As Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento 
de referência. Essas regiões são estruturas a partir de centros urbanos próximos 
para a satisfação das necessidades imediatas das populações, tais como: compras 
de bens de consumo duráveis e não duráveis; busca de trabalho; procura por 
serviços de saúde e educação; e prestação de serviços públicos, como postos de 
atendimento do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do Ministério do 
Trabalho e de serviços judiciários, entre outros.    

As Regiões Geográficas Intermediárias correspondem a uma escala 
intermediária entre as Unidades da Federação e as Regiões Geográficas 
Imediatas. Preferencialmente, buscou-se a delimitação das Regiões Geográficas 
Intermediárias com a inclusão de Metrópoles ou Capitais Regionais [...]. Em alguns 
casos, principalmente onde não existiam Metrópoles ou Capitais Regionais, foram 
utilizados centros urbanos de menor dimensão que fossem representativos para o 
conjunto das Regiões Geográficas Imediatas que compuseram as suas respectivas 
Regiões Geográficas Intermediárias (BRASIL, 2017b, p.20, grifo nosso). 

 De acordo com as classificações dadas, percebe-se que a nova proposta de 

regionalização do território brasileiro foi baseada na identificação de cidades-polo e dos 

municípios a elas vinculados (BRASIL, 2017b, p.20). Assim, leva-se em consideração o 

nível de influência das cidades onde ocorrem maior fluxo de serviços públicos e privados. 

A diferença é que, no caso das Regiões Imediatas, consideram-se como referência as 

cidades mais próximas que oferecem parte de serviços essenciais à satisfação de 

necessidades imediatas, daí o nome, como informa o IBGE.  A Figura 2 ilustra a divisão 

da área de estudo segundo as Regiões Imediatas. De acordo com essa divisão o 

município de Sapezal passa a pertencer à Região Imediata de Cuiabá. 
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Figura 2. Regiões Imediatas contidas na área de estudo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de (BRASIL, 2017b, p.36). 

Em relação às regiões intermediárias, entende-se que foram consideradas cidades 

cujo nível de influência pudesse atingir um número maior de municípios e, por essa razão, 

recebeu o nome de intermediária, pois a escala adotada nesse modelo abrange uma área 

maior que as regiões imediatas e menores que as unidades da federação.  Segundo o 

IBGE a nova proposta teve como ponto de partida os conceitos de território-rede e 

território-zona, que ajudam a mostrar a pluralidade das formas de se interpretar o espaço 

e sua relação com os sujeitos sociais (BRASIL, 2017, p.20). A Figura 3 demonstra as 

regiões intermediárias definidas em Mato Grosso pelo IBGE. 
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Figura 3. Regiões Intermediárias contidas na área de estudo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de (BRASIL, 2017b, p.37) 

 

Assim, o conceito de região foi gradativamente ganhando espaço e fomentando 

discussões dentro do ambiente acadêmico, o que contribuiu para que fosse norteando as 

diferentes abordagens e recortes territoriais dentro do País. De fato, o termo pode ser 

analisado dentro de uma perspectiva histórica, pois, se não há consenso teórico sobre a 

definição de região dentro do campo de atuação da Geografia, em contrapartida, o 

conceito sempre esteve presente, contribuindo para a gestão territorial do País, como é 
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evidenciado pelas propostas de regionalização que vêm sendo adotadas ao longo do 

tempo no Brasil. 

Nesse sentido, vários Estados adotaram a divisão de seus territórios pautados por 

critérios dos mais distintos e com diferentes finalidades, pois esse modelo de divisão 

territorial permite que a partir de critérios específicos, sejam empregadas delimitações de 

espaços cujas funções poderão ser orientadas política e economicamente, como pode ser 

observado em Camargo (2011, p.26), que, a partir do estudo das características de 

produtividade do estado de Mato Grosso, propõe a adoção de um modelo de 

regionalização apoiado por critérios que atendam a determinados objetivos, que no caso 

em questão são Social, Ecológico e Econômico.  

2.1.2. Mato Grosso e as Regiões de Planejamento: um breve histórico 
 

Diante desse constexto, para que Mato Grosso chegasse à configuração territorial 

que deu origem à área de estudo, foi trilhado um longo percurso histórico, que será 

abordado sinteticamente com objetivo de contextualizar como se deu a inserção do 

Estado no panorama nacional. 

Segundo Galvão (2011, p.1),  observa-se que o período iniciado com o regime do 

então Estado Novo (1937-1945), quando ocorreu a denominada Marcha para o Oeste, o 

Governo brasileiro despendia grande esforço para a ocupção do interior do Brasil, e:  

[...] é quando surge a Expedição Xingu que durou de 1943 a 1948, esta 
mobilização estimulou a ocupação da região conhecida como Araguaia entre os 
estados de Mato Grosso e Goiás, pois, dado o baixo indice de povoamento e sua 
notavel aptidão agricola, observou-se nestas áreas forte vocação agricola e 
portanto uma região apta aos anseios de expansão do Governo Federal (GALVÃO, 
2011, p.1). 

Assim, o estado de Mato Grosso seria inserido dentro do panorama de integração 

territorial e produtiva que vivia o Brasil, pois, naquele momento o País passava por um 

processo de acréscimo da população urbana e consequentemente, identificava a 

necessidade de aumentar também a produção de alimentos (MORENO, 2017, p.34).  

Avançando na história, e retomando a discussão sobre as divisões territoriais 

brasileiras, Mato Grosso também tem em seu passado essa relação de partilha territorial, 

pois, em 1977, o Estado foi fragmentado, dando origem ao atual estado de Mato Grosso 
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do Sul. A cisão ocorreu por meio da Lei Complementar nº 31, de 11 de outubro de 1977, 

na gestão do então presidente Ernesto Geisel (BRASIL, 1977).  

 Na época, a separação encontrou resistência por meio dos cuiabanos, e de tal 

sorte pegou uma boa parte dos políticos de surpresa, porém, a história mostrou que o 

desmembramento, guardadas as particularidades enfrentadas por cada um dos lados, foi 

positiva para ambos os estados como aponta Siqueira (2002, p.218-219). 

Naquele período, o estado de Mato Grosso possuía cerca de aproximadamente 93 

municípios e 1.235.544 quilômetros quadrados. A divisão territorial deixou o estado de 

Mato Grosso com 38 municípios e Mato Grosso do Sul com 55. Apesar de ter menos 

municípios, Mato Grosso ficou com a maior área: 901.420 quilômetros quadrados, o que 

corroborou com o processo de expansão agrícola observado nas décadas subsequentes 

(MIRANDA e AMORIM, 2001 apud SIQUEIRA, 2002, p.211). 

Diante do exposto, vamos adentrar em território mato-grossense e compreender o 

que aconteceu na área de estudo dentro do contexto regional do Estado. Ao analisar a 

conjuntura na RPSMT, Soares (2014) entende que, assim como no restante do Brasil, 

essa porção geográfica apresenta algumas semelhanças, e aponta que: 

A regionalização enquanto recortes de áreas do território mato-grossense com 
vistas à intervenção e controle por parte do Estado não foge à regra das demais 
formas de recortamento regional vivenciado no restante do território brasileiro, haja 
vista que é sempre este, o Estado (Rei), o elemento idealizador e também 
mobilizador das estratégias de criação e controle dos chamados “espaços 
regionais (SOARES, 2014, p.23). 

No estado de Mato Grosso, os projetos de regionalização também têm se 

fundamentado em uma visão que se pode chamar de “economicista”, haja vista terem 

como pano de fundo o atendimento de um ideário de gestão em prol do “desenvolvimento 

regional” (SOARES, 2014, p. 23). 

Com o objetivo de efetivar as estratégias de intervenção política por parte do 

Estado no espaço, atualmente o diagnóstico e o planejamento dessas intervenções 

acontecem sobre três modalidades de regionalização no território mato-grossense, sendo 

duas diagnósticas (regiões homogêneas e funcionais-polarizadas) que, interpoladas, 

culminaram em uma terceira: as Regiões de Planejamento (CAMARGO, 2011 apud 

SOARES, 2017, p.11). Assim, nas palavras do autor: 

[...] o surgimento dos núcleos urbanos decorre de três períodos socioeconômicos 
distintos e complementares: aqueles surgidos no século XVII, por ocasião da 
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consolidação da fronteira portuguesa frente aos espanhóis, como é o caso de Vila 
Bela da Santíssima Trindade e Cáceres; os que surgiram entre as décadas de 
1950 a 1970, quando ocorreu a ocupação de terras devolutas no sudoeste mato-
grossense, sendo este o caso de Araputanga, São José dos Quatro Marcos, Jauru, 
Figueirópolis, Indiavaí, entre outros e, por último, aqueles que o surgimento 
coincide com a ocupação do Chapadão dos Parecis, motivados pela abertura 
da fronteira agrícola no cerrado e na Amazônia Legal (SOARES, 2017, p.06. grifo 
nosso). 

Especificamente sobre as Regiões de Planejamento do Estado de Mato Grosso e 

da RPSMT, região VII – Cáceres, foram definidas a partir da proposta do Zoneamento 

Socioeconômico e Ecológico – ZSEE/MT, que não está implantado legalmente, no 

entanto, é utilizado como parâmetro por parte do estado que o considerou para definir as 

12 regiões de planejamento. 

Ainda com relação às regiões de planejamento e a metodologia adotada para a 

definição de seus recortes geográficos, considera-se que cada região possui 

características próprias em termos ambientais e sociais, pois a esse respeito Camargo 

(2011, p.26) afirma que: 

O processo de construção das regiões de planejamento considera o fato de que o 
espaço regional possui uma completa lógica, onde cada região é composta por 
paisagens distintas e, ao mesmo tempo, integrada pelos seus aspectos sócio 
econômico-ecológicos, conformando uma teia de relações planificadas pela 
influência de seus polos urbanos (CAMARGO, 2011, p.26). 

Dessa forma, a partir desses conceitos, o estado de Mato Grosso definiu as 

Regiões de Planejamento. Trate-se de uma “reginalização adaptada”, que tem sido 

utilizada com a finalidade de gestão territorial. Assim “Dois enfoques se destacam na 

questão da regionalização”:  

[...] os aspectos urbanos, com a delimitação das regiões de influência e 
hierarquização do espaço regional, e os aspectos rurais, com a delimitação das 
regiões homogêneas de produção. Esse processo de regionalização considera o 
fato de que o espaço regional possui uma complexa lógica, onde cada região é 
composta por paisagens distintas e ao mesmo tempo integrada pelos seus 
aspectos socioeconômico-ecológicos, conformando uma teia de relações 
planificadas pela influência de seus polos urbanos (MATO GROSSO, 2017, p. 11). 

As Regiões de Planejamento, portanto, compreendem um conjunto de 12 unidades, 

agregadas segundo a integração dos aspectos socioeconômicos e ecológicos. Maiores 

informações sobre essa regionalização podem ser encontradas em “Regiões de 

Planejamento de Mato Grosso (MATO GROSSO, 2017)”. A Figura 4 demonstra as 12 

regiões definidas no estado pela SEPLAN/MT. 
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Figura 4. Regiões de Planejamento de Mato Grosso 

 
Fonte: MATO GROSSO (2017b, p.9) 

 
O documento que instituiu as Regiões de Planejamento traz certa filiação à 

proposta de regionalização feita por Vilarinho Neto, em sua tese de doutoramento 

elaborada em 2002, uma vez que, aponta como grandes recortes de área de influência às 
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regiões formadas por Cuiabá, Tangará da Serra, Rondonópolis, Sinop, Barra do Garças e 

Cáceres. Além dessas localidades citadas, incorpora também outras seis unidades que 

são as regiões de Juína, Alta Floresta, Vila Rica, Diamantino, Sorriso e Juara (SOARES, 

2014, p.31). 

2.2. Uso da terra 

 
Ao longo do tempo, o ser humano tem se apropriado dos recursos que a natureza 

disponibiliza-lhe para prover aquilo de que necessita para sua sobrevivência, seja por 

meio da caça e pesca, seja pela coleta de vegetais.  

Para fins de conhecimento e compreensão da caminhada humana neste planeta, 

buscam-se no passado distante as origens das atividades humanas relacionadas ao uso 

dos recursos naturais, e para tanto, recua-se até a chamada Pré-História, cuja cronologia 

divide-se em dois grandes períodos, a saber, Paleolítico (aproximadamente 2,5 milhões a 

10.000 a.C.) e Neolítico (aproximadamente 13.000 a 2.500 a.C.) (ROSA, 2006, p. 6).  

Esse último período tem como divisa histórica o momento em que o ser humano 

começa a desenvolver as primeiras formas de plantio. Embora ainda fossem 

rudimentares, já possibilitavam o uso de partes do território por grupos específicos de 

indivíduos, e assim surgiam as primeiras formas de uso racional dos recursos terrestres e, 

consequentemente, oportunizavam-se as condições para que fossem criadas as primeiras 

comunidades espacialmente delimitadas (MAZOYER, 2010, p.52). 

O uso dos recursos terrestres configura algo vital e necessário à sobrevivência 

humana; no entanto, para que isso ocorra de forma racional e sustentável no tempo e no 

espaço, a ciência tem criado diversos conceitos para orientar e canalizar formas 

adequadas de manejo desses meios. Dentre as concepções existentes, o uso da terra é 

utilizado na literatura para designar as formas pelas quais o homem se apropria dos bens 

naturais disponíveis na superfície terrestre (BRASIL, 2006, p.22-25). 

Não é possível identificar o marco inicial sobre os estudos de uso da terra, pois, 

essa tarefa sempre esteve de alguma forma ligada ao homem. Desde os tempos mais 

remotos de que se tem registro, o homem coleta e compila informações acerca da 

superfície terrestre, e até mesmo antes da ciência caminhar de forma mais sistemática, 

evidências da prática de armazenar informações sobre o manejo da terra (ALMEIDA, 

2007). Nas palavras do referido autor: 
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A primeira referência às relações entre a natureza e as atividades humanas no 
campo da agricultura, foi uma espécie de almanaque do agricultor em forma de 
poema, feito pelos Sumérios a mais ou menos 2500 a. C., chamado “Instruções de 
Suruppak.” (Lafer, 1991: 17). Porém, foi Hesíodo no séc. VII a. C. na Grécia, que 
cria o trabalho de referência para a ciência, com o poema Os Trabalhos e os Dias, 
aludindo aos preceitos e regras que um agricultor deve ter, nas suas relações 
cotidianas com a natureza (ALMEIDA, 2007, p.12, grifo nosso). 

O trecho acima demonstra a importância histórica que o conceito de uso da terra 

tem para a correta utilização dos recursos que o planeta disponibiliza para serem 

explorados. A noção das formas de manejo desses recursos nos oferece a possibilidade 

de aperfeiçoamento das atividades humanas de forma a respeitar o tempo da natureza, 

permitindo sua recuperação em relação às interferências antrópicas, e consequentemente 

promovendo assim o equilíbrio entre o homem e o meio ambiente. 

De acordo com IBGE, no Brasil, os primeiros trabalhos envolvendo o tema uso da 

terra iniciaram-se no final da década 1930 e, desde então, vem sendo abordado sob 

diferentes formas e contextos, incialmente pelo prisma da colonização e, posteriormente, 

sobre padrões espaciais com ênfase nos processos produtivos; este enfoque perdurou até 

1960 (BRASIL, 2006, p.13).  

Esses estudos permitiram a evolução para as análises da caracterização de 

variáveis específicas da ocupação, como a distribuição de propriedades rurais, análise 

dos rebanhos, da expansão do povoamento, ou das frentes pioneiras (BRASIL, 2006, 

p.13). 

Já a partir da década de 1970, ganharam espaço as análises classificatórias das 

formas e das dinâmicas de uso da terra, isto porque, naquele momento era latente a 

influência das correntes da Geografia que estavam ligadas às análises quantitativas 

(ibidem). Assim, a produção de informações relacionadas ao uso da terra no Brasil 

mostrou-se fundamental, pois, por apresentar dimensões continentais, é comum 

encontrarmos no País grandes latifúndios onde são desenvolvidas atividades como 

pecuária extensiva, pecuária semiextensiva e agricultura, considerando que o Brasil 

historicamente possui vocação para o agronegócio (BRASIL, 2006, p.13). 

Tão essencial como conhecer as atividades produzidas no território e, portanto, o 

potencial de seus recursos, é regulamentá-las. No que tange à legislação, o Brasil dispõe 

de extensa lista de Leis que tratam das formas de uso da terra e dos critérios ambientais a 

serem utilizados.  
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Na prática, no entanto, ocorre uma baixa eficácia da aplicação da Lei para a 

conservação ambiental (GOUVEIA et al., 2015, p. 423). Outro problema está no fato de 

que, reconhecida a importância dos zoneamentos ambientais em suas distintas 

modalidades, e atribuindo obrigatoriedade aos estados de elaborarem seus zoneamentos, 

ainda existem casos de unidades da federação que não implementaram esses 

instrumentos, o que gera formas desordenadas de uso da terra e, por consequência, 

muitos casos de danos irreparáveis à natureza. 

Um dos principais desafios para a fiscalização quanto ao uso correto da terra está 

na falta de estrutura dos órgãos responsáveis por essa atribuição. Além disso, devem ser 

levadas em consideração as extensas áreas produtivas que existem no Brasil, o que 

configura um grande desafio para as autoridades responsáveis por essa atividade.  

Dessa forma, a implantação de modelos adequados de exploração e uso da terra 

facilitaria sobremaneira a gestão territorial, otimizaria a produção e diminuiria os impactos 

gerados ao meio ambiente. Nesse sentido, é necessária uma abordagem holística quanto 

à temática. O uso da terra é o ponto de ligação decisivo entre processos sociais e 

naturais, mas cada um dos dois sistemas exige ser analisado em função de suas 

condições intrínsecas de funcionamento (SILVA, 2011, p.36). 

2.2.1. A vocação agrícola do Brasil 
 

Do ponto de vista da disponibilidade de recursos naturais e produção de alimentos, 

o Brasil ocupa lugar de destaque internacional. Essa importância pode ser explicada, 

entre outros fatores, pelo fato de o País possuir um vasto território e condições de solo, 

relevo, clima e pluviosidade que possibilitam aproveitá-las ao máximo. Além disso, é 

detentor de uma riqueza de valor inestimável em fauna e flora, contando com rica 

biodiversidade.  

Assim, sua vocação agrícola, é notável. O País reúne os recursos necessários para 

cultivar os mais diversos gêneros agrícolas, pois, dado a sua grande extensão territorial, 

localização geográfica e topografia favorável. Essas características, aliadas ao clima, 

regimes de chuva e estações bem definidas conferem-lhe a possibilidade de cultivar uma 

imensa variedade de gêneros agrícolas, desde os destinados à alimentação àqueles que 

fornecem matéria-prima como madeira, borracha e outros.  
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Tais configurações chamaram a atenção de estrangeiros desde a sua gênese 

enquanto território, como pode ser observado em um trecho da famosa carta de Pero Vaz 

de Caminha, enviada ao então rei de Portugal Dom Manuel relatando as riquezas aqui 

encontradas e a imensidão das terras descobertas “[...] Águas são muitas; infindas. E em 

tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo, por bem das águas 

que tem3 (CAMINHA, 1500, p.24)”.  

Esse trecho deu origem à conhecida expressão “em se plantando tudo dá”, 

mencionando a aptidão agrícola logo observada por estas terras. Desse modo, nota-se 

que o processo de formação do território brasileiro está bastante ligado ao modelo de 

atividade econômica predominante em nosso país, a saber, atividades ligadas ao setor 

extrativista e, em especial, o setor agropecuário em que está pautada a presenta 

pesquisa.  

Após a chegada dos primeiros europeus no Brasil no século XVI, a cana-de-açúcar 

desenvolveu-se como principal cultivo no litoral sudeste, coexistindo com pequenas 

lavouras as quais eram lavradas pelas comunidades indígenas onde se produzia feijão, 

milho, mandioca, amendoim etc. (SANTO, 2001, p.17).  

Por volta de 1530 até meados do século XIX o Império decidiu trazer colonos 

europeus para cultivar o café, gênero que viria a se tornar o principal item na pauta de 

produção brasileira. Esses imigrantes começaram a produzir diversos outros itens, entre 

os quais, o arroz que era cultivado em terras secas, e passou a ser cultivado nas terras 

úmidas do Rio Grande do Sul (LACERDA, 2010, p.55). 

Posteriormente, já no período republicano, durante o governo de Getúlio Vargas, 

iniciou-se em 1935 a produção e utilização de diversos defensivos agrícolas com a 

finalidade de otimizar a produção e combater as pragas que causavam prejuízo. Nessa 

mesma época, o Brasil passou a investir também na pecuária (NETO, 1997, p.126).  

Também é importante mencionar o ciclo da borracha que durou de 1879 a 1912, 

tendo uma tentativa de revigorar-se entre 1942 a 1945. Não obteve sucesso diante de sua 

principal concorrente, a Malásia, onde seu cultivo experimentava ambiente e clima 

                                                                
3 Trecho da carta escrita em 1º de maio de 1500 pelo escrivão da armada de Pedro Alvares Cabral, Pero Vaz de 
Caminha e enviada a Dom Manuel, então Rei de Portugal. Esse escrito teve o intuito de justificar o fato de não terem 
encontrado ouro nas terras brasileiras; porém, é mencionada a aparente possibilidade de se cultivar nas terras então 
“descobertas”. 
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favoráveis (BAER, 2003, p.40). Atualmente, estima-se que o Brasil importe cerca de dois 

terços da borracha consumida pelo País (CONAB, 2019b, p.3). 

Assim, a partir de 1960, o governo brasileiro fomentou vários programas de 

integração nacional com o objetivo de incorporar novas áreas produtivas e facilitar a 

conexão entre as diversas regiões do País (MORENO, 2017, p.36-47).  

Foi nesse período e contexto que surgiram as plantações de soja na Região Sul e, 

posteriormente, no Centro-Oeste, onde encontrou especial aptidão no estado de Mato 

Grosso (REIFSCHNEIDER et al., 2010, p.76). É importante mencionar que essa cultura 

tem sido uma grande fonte de ganhos econômicos para este Estado, que pode ser 

comprovado nos volumes anuais de colheita que são divulgados periodicamente pela 

Conab. 

2.2.2. A Atividade Agricultura: o setor primário  
 

Na década de 1960, o Brasil experimentava um processo de aceleração do 

crescimento da população urbana. Simultaneamente, nos Estados Unidos e na Europa, 

ocorria a chamada Revolução Verde, isto é, um movimento de modernização das técnicas 

de produção agrícola com vistas a aumentar o fornecimento de alimentos e erradicar a 

fome no mundo. Assim sendo, o campo brasileiro começou a se articular para modernizar 

sua produção e expandir a fronteira agrícola para as regiões ainda não incorporadas ao 

sistema produtivo do País.  

Esse processo visava, principalmente, superar a dependência de importação de 

gêneros alimentícios, pois, à época o País apresentava uma situação bastante 

controversa, como aponta Embrapa (2018b, p.16): 

[...] o Brasil vivia processos de industrialização e urbanização e de forte 
crescimento econômico, que, contudo, não encontravam correspondência no setor 
agrícola do País, caracterizado então por baixa produtividade. Parte considerável 
do abastecimento interno de alimentos provinha das importações. Por falta de 
tecnologia adaptada à produção tropical, os cerrados eram áreas marginais na 
produção agrícola. A migração rural-urbana se intensificava de maneira 
impressionante, fruto da imensa pobreza rural nacional (EMBRAPA, 2018, p.16 
Grifo nosso). 

Assim, o governo brasileiro entendeu a necessidade de superar a defasagem que 

separava o Brasil das economias capitalistas industrializadas (GRISA; SCHNEIDER, 

2014, p.138). Para enfrentar esse problema, instituiu políticas para aumentar a produção e 
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a produtividade4 agrícola, incluindo investimentos públicos em pesquisa e 

desenvolvimento, extensão rural e crédito rural subsidiado (CHADDAD, 2017, p.62).  

No entanto, esse novo rumo da economia mostrou de início as dificuldades que o 

País teria que enfrentar para se modernizar e alcançar os objetivos propostos. Grisa e 

Schneider (2014, p.138), analisando Delgado (2010,1988), Coelho (2001) e Castro (1984) 

entendem que:  

[...] no início da década de 1960, essa estratégia apresentou sintomas de crise em 
razão das dificuldades no abastecimento alimentar interno, do aumento da inflação 
(saldo da rigidez da oferta do setor agrário frente ao crescimento da demanda por 
produtos primários pela industrialização e urbanização), do esgotamento da 
capacidade de importar bens necessários à industrialização do País (que, por sua 
vez, demandava investimentos em exportações para criar divisas) e da 
emergência de críticas ao padrão dependente e excludente seguido pela 
industrialização (GRISA e SCHNEIDER, 2014, p.138). 

Nesse contexto, ficou evidente que o longo período em que o País esteve 

subordinado à mera condição de fornecedor de commodities a países estrangeiros, 

resultou em uma baixa industrialização e, sobretudo, ao subdesenvolvimento do mercado 

interno. Ficava claro, então, que era necessária uma mudança de rota no sentido de 

modernizar a Nação e colocá-la no caminho para o crescimento econômico e estabilidade.  

Assim, durante o governo do então presidente João Goulart (1961-1964), foi criada a 

Companhia Brasileira de Armazenamento (Cibrazem) através da Lei Delegada n° 7, de 26 

de setembro de 1962 (BRASIL, 1962b), como pode ser verificado em Brasil (2017a, p.8). 

De acordo com essa Lei, essa empresa ficava com as seguintes atribuições: 

Art 2º A Companhia Brasileira de Armazenamento tem por fim participar 
diretamente da execução dos planos e programas de abastecimento elaborados 
pelo governo, relativamente ao armazenamento dos produtos agropecuários e da 
pesca e agir como elemento regulador do mercado ou para servir, de forma 
supletiva, áreas não suficientemente atendidas por empresas comerciais privadas 
em regime competitivo. 
Art. 3º Compete à Companhia Brasileira de Armazenamento: 
        I - armazenar produtos agropecuários e da pesca, podendo construir, instalar 
e operar redes de armazéns, silos e armazéns frigoríficos, diretamente ou por 
terceiros; 
        II - emitir bilhetes e conhecimentos de depósito, "warrants" e quaisquer outros 
títulos negociáveis, representativos das mercadorias depositadas; 
        III - instalar, quando necessário, máquinas de beneficiamento ou qualquer 
outro equipamento indispensável à operação da unidade armazenadora, inclusive 
para a semi-industrialização. 
        Parágrafo único. A Companhia Brasileira de Armazenamento poderá prestar 
assistência técnica e particulares, formar e aperfeiçoar pessoal especializado em 

                                                                
4 Diferença entre produção e produtividade: Produção refere-se a medida do que é produzido, isto é, 
mensuração de quantidade; produtividade está ligado a desempenho e envolve performance. 
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armazenamento, classificação e padronização de produtos agropecuários e da 
pesca (BRASIL, 1962). 

De acordo com Brasil (2017a, p.8), naquele mesmo ano fora criada a Companhia 

Brasileira de Alimentos (Cobal) por meio da Lei Delegada nº 6, de 26 de setembro de 

1962 (BRASIL, 1962a). Assim, como a Cibrazem, essa empresa teria atribuições bastante 

especificas, trabalharia em conjunto com a anteriormente citada, atuaria na 

comercialização e transporte de gêneros alimentícios e bens necessários às atividades 

agropecuárias. Além de importar o que fosse necessário ao atendimento dos programas 

de assistência alimentar dos órgãos federais, funcionaria como depositária dos gêneros 

de primeira necessidade recebidos por doação, de procedência nacional ou internacional, 

conforme os artigos nº 2 e 3 da Lei Delegada nº 6, de 26 de setembro de 1962. 

Outro fato importante apontado por Carvalho e Silva (1993, p.55), foi que, em 1982, 

durante o governo de João Figueiredo (1979-1985), criou-se a Companhia de 

Financiamento da Produção, por meio da transformação da autarquia existente em 

empresa pública mediante a Lei nº 7.032, de 30 de setembro de 1982 (BRASIL, 1982). A 

recém-criada empresa, conforme define o artigo 2, fica responsável por “[...] planejar, 

executar a política de garantia de preços mínimos do Governo Federal, bem como, 

promover, executar e coordenar atividades de estudo e pesquisa”, necessárias à 

implementação da referida política (BRASIL, 1982). 

Essas três empresas atualmente encontram-se fundidas na Companhia Nacional 

de Abastecimento (Conab), tendo sua sede em Brasília, vinculada ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). A Companhia foi criada por meio da Lei nº. 

8.029, de 12 de abril de 1990 (BRASIL, 1990). 

Percebendo a carência de informações técnicas sobre o setor agrícola brasileiro, o 

Governo Federal entendeu a necessidade de fomentar a produção de conhecimento 

científico e de repassá-lo aos produtores (EMBRAPA, 2019). Dessa forma, o então 

ministro da agricultura, Luiz Fernando Cirne Lima, preocupado com a situação e 

percebendo a urgência, tomou as seguintes medidas: 

[...] constituiu um grupo de trabalho para definir objetivos e funções da pesquisa 
agropecuária, identificar limitações, sugerir providências, indicar fontes e formas de 
financiamento, e propor legislação adequada para assegurar a dinamização 
desses trabalhos (EMBRAPA, 2019). 
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Nascia, então a Empresa Brasileira de Pesquisa e Agropecuária (Embrapa), sendo 

que, naquele contexto, essa empresa possuía papel importantíssimo do ponto de vista 

estratégico e econômico. Dada a sua relevância, o então presidente da época, General 

Emílio Garrastazu Médici, sancionou a Lei nº 5.851 (BRASIL, 1972), que autorizava o 

Poder Executivo a instituir empresa pública e: 

Em 7 de dezembro de 1972, [...], sob a denominação de Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), vinculada ao Ministério da Agricultura. O artigo 
7º estabelecia um prazo de 60 dias para a expedição dos estatutos e determinava 
que o decreto fixasse a data de instalação da empresa. O Decreto nº 72.020, 
datado de 28 de março de 1973, aprovou os estatutos da Empresa e determinou 
sua instalação em 20 dias. Este foi atualizado em 04 de agosto de 1997 pelo 
Decreto n° 2.291 (EMBRAPA, 2019). 

A partir daquele momento, o País passou a investir em pesquisas e 

experimentação em diversas áreas voltadas a atender especificamente as demandas da 

Nação e aumentar a produtividade e consequentemente os ganhos com a atividade 

agrícola. Igualmente, supria o abastecimento interno, uma vez que a população urbana 

crescia em ritmo acelerado. Existia certa urgência na produção de informação e, em 1974, 

conforme aponta o institucional da empresa: 

[...] foram criados os primeiros centros nacionais por produtos: Trigo (em Passo 
Fundo, RS), Arroz e Feijão (em Goiânia, GO), Gado de Corte (em Campo Grande, 
MS) e Seringueira (em Manaus, AM). Com o objetivo de apoiar as ações da 
diretoria da Embrapa e funcionar como elemento de ligação às áreas responsáveis 
pela execução da pesquisa, foram criados os Departamentos: de Diretrizes e 
Métodos, Técnico-Científico, de Difusão de Tecnologia, de Recursos Humanos, 
Financeiro e de Informação e Documentação (EMBRAPA, 2019). 

 Como resultado, a produção de grãos, que em 1985 era de 58.143,00, saltou para 

237.671,00 milhões de toneladas em 2017. A produção quadriplicou no período ao passo 

que a área plantada cresceu apenas 1,5 vezes (EMBRAPA, 2018b, p. 15-18).  

Esses dados demostram o aumento da produtividade por unidade de área, 

deixando evidente que quando é de interesse dos atores envolvidos é perfeitamente 

possível o aumento da oferta de alimentos sem que necessariamente haja grandes 

demandas por aberturas de novas áreas naturais. Este é o modelo de produção que 

atende os interesses das empresas, da população e paralelamente promove a 

preservação do meio ambiente e dos seus recursos naturais. A Figura 5 demonstra de 

forma gráfica o cenário descrito. 
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Figura 5. Evolução da produção de grãos brasileira 
(Área plantada em milhões de hectares e produção em milhões de toneladas) 

 
Fonte: Conab (2018). Disponível em: https://www.embrapa.br/visao/trajetoria-da-agricultura-brasileira 

 
Esses resultados devem ser atribuídos aos esforços dos programas de integração 

nacional, e, embora existam questionamentos sobre como foram conduzidas questões 

socioambientais, tais ações colocaram o País na rota de crescimento econômico. Assim, o 

Brasil conquistou papel fundamental na produção mundial de alimentos. Em termos de 

geopolítica, esse cenário possibilitou a nação ganhar prestígio junto à comunidade 

internacional. 

2.3. Mapeamentos aplicado a agropecuária 
 

A produção agropecuária em larga escala impõe grandes desafios em termos de 

logística, planejamento e gestão, nesse sentido o uso das tecnologias é de fundamental 

importância para o êxito das empreitadas desse, e, como exemplo de tais tecnologias 

podemos citar os mapeamentos e suas diversas aplicações.  

Dessa forma, é fundamental a produção de informação cartográfica por meio de 

mapas, cartas e levantamentos de informações espaciais de toda natureza, especialmente 

no caso do Brasil que possui grandes áreas produtivas incorporadas a sua economia. 

Com relação aos mapas, pode se dizer que para um leigo, todos pareçam iguais, 

no entanto, existem diversos tipos de mapas e com as mais distintas finalidades, dentre os 

quais podemos elencar os temáticos como: Geomorfologia, Clima, Hidrografia, Vegetação, 

Político Administrativo, Demografia (população), Rodoviários (disposição das estradas 

sobre o território), e os cartográficos com informações planialtimétricas. 
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Pode se dizer que [...] “os estudos de Mapeamento Temático visam caracterizar e 

entender a organização do espaço, como base para o estabelecimento das ações e 

estudos futuros” (MEDEIROS et al, 2001, p. 2). O método a ser indicado para a 

representação de um tema seria aquele adequado às características e às formas de 

manifestação (em pontos, em linhas, em áreas) dos fenômenos considerados, seja na 

abordagem qualitativa, ordenada ou quantitativa (MARTINELLI, 2015, p. 927). 

No Brasil, algumas instituições têm atuado para popularizar e instigar a produção 

de mapeamentos de excelente qualidade destacando-se: O IBGE que possui um catálogo 

diversificado de informações temáticas e cartográficas, sendo destinadas a um público 

bastante variado; O INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) com informações de 

monitoramento espacial e terrestre do País, especialmente nas áreas de ciências 

espaciais e atmosféricas, previsão do tempo e estudos climáticos, desenvolvimento de 

satélites e tecnologias espaciais e prevenção e monitoramento de queimadas e 

desmatamento ilegal por meio do desenvolvimento e uso de tecnologias ligadas ao 

Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento. 

E, por fim, a Embrapa que atua no campo do desenvolvimento e inovação de 

tecnologia para agropecuária, e tem atuado de forma singular nos campos da pesquisa, 

experimentação, assistência e disseminação de conhecimentos voltados aos campos da 

agricultura e pecuária. Suas diversas áreas de atuação ajudaram o Brasil a dar o salto de 

produtividade que se observa nos últimos 40 anos.  

Além dessas instituições ligadas diretamente ao poder público, existem diversas 

iniciativas privadas que têm desempenhado esforços no sentido de consolidar as 

informações já produzidas e gerar novos conhecimentos sobre o território brasileiro. Um 

exemplo é o Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil 

(Mapbiomas)5.  

Trata-se de uma iniciativa surgida em um seminário realizado em março de 2015, 

para responder à seguinte pergunta: É possível produzir mapas anuais de cobertura e uso 

do solo para todo o Brasil de forma significativamente mais barata, rápida e atualizada, 

comparativamente aos métodos e práticas atuais, e que possibilitem recuperar o histórico 

das últimas décadas? Dessa forma, nasceu essa iniciativa que por meio de parcerias 

entre diversas instituições, tem feito um trabalho voltado à recuperação em um repositório 
                                                                
5 http://mapbiomas.org/o-que-e-o-mapbiomas endereço do projeto onde pode ser verificado as informações 
mencionadas. 
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de toda a série histórica sobre a dinâmica de uso do solo no Brasil desde 1985 com vistas 

à atualização anual. O trabalho envolve acordos de cooperação técnica entre as 

instituições envolvidas e os diversos produtos são disponibilizados gratuitamente em sua 

homepage. 

Diante do exposto, fica evidente a importância estratégica que os mapeamentos 

ocupam enquanto ferramenta de gestão e planejamento do uso sustentável dos recursos 

terrestres, possibilitando aos gestores e tomadores de decisão cumprirem suas funções 

com muito mais chances de acertos, o que resulta em benefícios para a sociedade como 

um todo e para o meio ambiente.  

2.3.1. Geoprocessamento 
 

Embora se utilize de uma linguagem bastante técnica, o geoprocessamento possui 

grande simplicidade quanto ao seu objetivo, isto é, processar e armazenar informações 

variadas a respeito de fenômenos terrestres, podendo ser a evolução de uma população 

no tempo e no espaço como é o caso do IBGE e a dinâmica e distribuição do 

desmatamento que o INPE analisa, entre outras possibilidades.  

Segundo Medeiros (2001, p.1) e D’Alge (2003, p.1), geoprocessamento denota a 

disciplina do conhecimento que utiliza técnicas matemáticas e computacionais para o 

tratamento da informação geográfica. Para Rosa (1996, p.59) o termo “[...] pode ser 

definido como sendo o conjunto de tecnologias destinadas à coleta e tratamento de 

informações espaciais, assim como o desenvolvimento de novos sistemas e aplicações 

[...]”. Embora sintéticas, essas parecem definir de forma adequada e sem prejuízos ao 

entendimento. 

Para Rodrigues (1993, p.20), geoprocessamento é um conjunto de tecnologias de 

coleta, tratamento, manipulação e apresentação de informações espaciais voltadas para 

um objetivo específico. Enquanto para Hamada (2007, p.1), o geoprocessamento é uma 

poderosa ferramenta computacional, que “[...] pode ser bastante útil na abordagem 

integrada, essencial ao gerenciamento dos recursos naturais”.  

Por estas razões tem sido utilizado por órgãos governamentais, entidades privadas 

e não-governamentais com o objetivo de integrar dados espaciais e não espaciais 

(HAMADA, 2007, p.17).  
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2.3.2. O uso de Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) 
 

O uso de Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) tem sido amplamente adotado 

para diversas finalidades, dentre elas, merece destaque sua utilização para fins de 

monitoramento em áreas estratégicas à preservação ambiental, especialmente em 

ambientes com fragilidade e susceptíveis a interferências antrópicas como é o caso das 

áreas de aptidão agropecuária.  

Os SIG’s (Figura 6) são construídos especialmente para armazenar, analisar e 

manipular dados geográficos, ou seja, aqueles que representam objetos e fenômenos em 

que a localização geográfica é uma característica indispensável (CAMARA, 1996, p.1).  

Segundo o autor, um SIG pode ser dividido em quatro aptidões para manusear dados 

georreferenciados: entrada, gerenciamento, manipulação e análise, e saída [...], sendo 

possível sintetizar as características de um SIG da seguinte forma: 
• Integrar, numa única base de dados, informações espaciais provenientes de dados 

cartográficos, dados de censo e cadastro urbano e rural, imagens de satélite, 
redes e modelos numéricos de terreno; 
 

• Combinar as várias informações, através de algoritmos de manipulação, para gerar 
mapeamentos derivados; 

 

• Consultar, recuperar, visualizar e plotar o conteúdo da base de dados 
Geocodificados Os dados tratados em SIG’s incluem: imagens de satélite, 
modelos numéricos de terreno, mapas temáticos, redes e dados tabulares 
(CÂMARA, 1998, p.2). 

 
As informações armazenadas em um SIG podem ter diferentes origens, sendo 

muito comuns para estudos geográficos a utilização de dados secundários produzidos por 

órgãos públicos como: INPE, IBGE, SEPLAN, entre outros. Dessa forma, a estrutura de 

um SIG pode variar em função de sua finalidade. Para tanto, Câmara (2001, p.3) propõe 

um modelo de aplicação para estudos ambientais seguindo uma organização que 

possibilita o armazenamento, consulta e manipulação das informações de forma rápida e 

precisa.  
Figura 6. Estrutura interna de um SIG 

 
Fonte: CÂMARA (2001, p.3) 
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A grande vantagem da utilização dos SIGs é a possibilidade de organização 

segundo as necessidades específicas de cada estudo, permitindo que o planejamento, 

gestão e tomada de decisão ocorram de forma hábil, o que em termos práticos pode 

maximizar as chances de acertos (BORGES et al., 2005, p.4). 

2.3.3. Sensoriamento Remoto 
 

O sensoriamento remoto pode ser definido como a tecnologia de aquisição de 

dados da superfície terrestre a distância, isto é, a partir de satélites artificiais 

(FLORENZANO, 2008, p.24).  

De acordo com Meneses (2012, p.1), o surgimento dessa tecnologia remonta aos 

anos de 1960 quando o mundo assistia à corrida espacial: “[...] neste período se viu o 

mais rápido desenvolvimento de foguetes lançadores de satélites, que possibilitou colocar 

no espaço satélites artificiais para várias finalidades”.  

Para Novo (2001, p.4), levantamentos realizados pelo Corpo de Engenharia da 

França – por meio de câmeras instaladas em balões ainda em 1858 – denotava a prática 

de sensoriamento remoto. De fato, a data precisa neste caso, é menos relevante do que a 

capacidade de trabalho que essa tecnologia possibilitou, pois, a sua utilização representou 

um importante avanço nos levantamentos espaciais. 

Para Meneses (2012, p.1) o sensoriamento remoto apresenta-se como uma das 

mais bem-sucedidas tecnologias de coleta automática de dados para o levantamento e 

monitoração dos recursos terrestres em escala global. Nesse sentido, esta é uma 

ferramenta fundamental e oferece importantes subsídios para o monitoramento do uso da 

terra, bem como das interferências antrópicas sobre ecossistemas e suas implicações.  

Muitas são as aplicações do sensoriamento remoto e, por esse motivo, tem sido 

empregado por órgãos como o INPE no monitoramento do desmatamento através de 

iniciativas como o sistema de detecção de fenômenos como desmatamento, queimadas, 

mudanças climáticas, etc. Assim, compreende-se que os dados oriundos de 

sensoriamento remoto oferecem grandes possibilidades para os mais diversos estudos, o 

que facilita sobremaneira o acompanhamento das mudanças nos padrões da superfície 

terrestre. Dessa forma fica claro as facilidades oferecidas pelos dados oriundos de 

Sensoriamento Remoto para a gestão do território e seus recursos, o que possibilita a 

tomada de decisão de forma rápida e conciente. 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 
 

Este capítulo apresenta a área de estudo e descreve os procedimentos 

metodológicos que foram executados no intuito de alcançar os objetivos definidos para 

esta pesquisa. 

3.1. Localização da área de estudo 
 
 

A RPSMT está localizada entre as coordenadas 12° 00’ e 17° 30’ de latitude Sul e 

57° 00’ e 60° 40’ de longitude Oeste (Figura 7). Abrange 22 municípios que totalizam uma 

área de 117.373,64 km² (MATO GROSSO, 2017, p.129). Tem o município de Cáceres 

como cidade polo, razão pela qual a Seplan/MT denominou-a de Região da Grande 

Cáceres.  

Nessa área, existem desde municípios históricos que datam do período imperial 

como é o caso de Vila Bela da Santíssima Trindade (primeira capital do estado de Mato 

Grosso) e Cáceres, criadas respectivamente em 1752 e 1778, até municípios jovens como 

Sapezal e Campos de Júlio criados em 1994 e Nova Lacerda, criado em 1995, tendo suas 

origens ligadas ao processo de expansão da fronteira agrícola do país. 

Com relação ao ambiente natural ocorrem os biomas Amazônia, Cerrado e 

Pantanal que se encontram distribuídos pelos diversos municípios. A região comporta 

municípios com configurações de relevo, clima e vegetação variados, observando-se 

potencial para o desenvolvimento de atividades voltadas para o turismo ecológico, uma 

vez que abriga parte do pantanal mato-grossense, e outras localidades com notável 

beleza cênica. Além do ecoturismo existem vários municípios que possuem forte ligação 

com a pecuária e agricultura conforme aponta o Atlas de Mato Grosso: abordagem 

socioeconômica-ecológica (MATO GROSSO, 2011, p. 83). 

Essa porção geográfica do estado de Mato Grosso, além da importância 

econômica, possui relevância estratégica e militar, por estar situada em extensa área 

fronteiriça entre Brasil e Bolívia, sendo, portanto, de suma importância tanto para o estado 

de Mato Grosso, quanto para a soberania do Brasil.  

Assim apresenta-se como uma área rica em termos de recursos naturais, mas 

também de recursos humanos, tendo em vista tanto sua população aguerrida e 

trabalhadora que batalha diariamente por sua sobrevivência. 
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Figura 7. Região de Planejamento Sudoeste de Mato Grosso e seus municípios 

 
Fonte: Bases Cartográfica: (Seplan/MT, IBGE). Elaboração: LabGeo UNEMAT (2018). 
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3.2. Procedimentos metodológicos  
 

3.2.1. Pesquisa bibliográfica e sistematização do banco de dados geográficos. 
 

Esta etapa consistiu na leitura e sistematização dos conceitos e métodos que 

fundamentaram a construção deste trabalho. Nesse momento, também foi realizada a 

aquisição de dados secundários os quais foram obtidos por meio de pesquisa bibliográfica 

em livros e artigos científicos, além de busca em alguns bancos de dados que hospedam 

teses e dissertações, e repositórios das plataformas do IBGE6, Seplan/MT7 e 

Mapbiomas8.  

Em relação ao IBGE, foi consultado o Censo Demográfico de 2010, com a 

finalidade de verificar as informações socioeconômicas contidas no documento divulgado 

pela SEPLAN/MT (MATO GROSSO, 2017b). Foram consultados dados sobre a produção 

agrícola dos municípios (PAM), dos anos que compõem a série temporal de estudo, com a 

finalidade de validar as classes de uso agropecuário mencionadas no mapa de cobertura 

vegetal e uso da terra. Tais dados são oriundos dos Censos Agropecuários e podem ser 

consultadas através do Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra).  

No repositório da Seplan/MT foram compiladas informações relativas ao Produto 

Interno Bruto dos municípios, além daqueles referentes a aspectos físicos e 

socioeconômicos da área de estudo e utilizados nas análises deste trabalho.  

Nessa etapa também foi realizada a elaboração do mapa de localização da área de 

estudo no software QGIS (versão 3.4.11), utilizando as bases cartográficas disponíveis no 

sítio da Seplan/MT e do IBGE. 

A sistematização do banco de dados geográficos (BDG) foi realizada com o intuito 

de armazenar as informações documentais e cartográficas utilizadas nesta pesquisa. 

Após a estruturação do BDG e levantamento dos mapeamentos existentes na área de 

estudo foram adotados os trabalhos de gabinete conforme Marconi e Lakatos (2007). 

Essa etapa foi utilizada para averiguação de documentos e bibliografias acerca da 

temática estudada e tabulação dos dados secundários por meio do software Excel da 

Microsoft. 

                                                                
6 https://sidra.ibge.gov.br/home/ipca/brasil 
7 http://www.seplag.mt.gov.br/index.php 
8 https://plataforma.mapbiomas.org/map 
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Ainda nessa fase, foram realizados procedimentos voltados à produção dos 

mapas de: Localização da área de estudo, Geologia, Geomorfologia, Clima, Tipos de 

Solo, Rede Hidrográfica e Aptidão Agrícola, utilizados para realizar as análises desta 

pesquisa. Por fim, foram definidos os atributos técnicos que foram utilizados em ambiente 

SIG para alcançar os objetivos propostos, bem como a elaboração de rotina a ser adotada 

no software QGIS versão 3.4.11. 

3.2.2. Modelagem das bases cartográficas e temáticas 
 
 

Esse momento pautou-se na delimitação espacial dos produtos cartográficos e 

temáticos que foram adquiridos e adotou-se a seguinte sequência metodológica:  

 

1. Análise dos produtos cartográficos e temáticos: Nessa etapa foram realizadas 

analises nas feições dos mapas com a finalidade de encontrar possíveis inconsistências 

que pudessem gerar algum tipo de erro nas etapas posteriores. 

2. Definição de Sistemas de Referências de Coordenadas: Foi adotado o Sistema de 

Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS, 2000) para todas os mapas utilizados 

no trabalho, uma vez, que é o sistema oficial adotado para mapeamentos oficiais no 

Brasil;  

3. Recorte das bases utilizadas pela área de estudo: Nessa etapa foi realizada a 

delimitação espacial dos mapas adquiridos tendo como referência o recorte da área de 

estudo.  

4. Análise e ajuste das feições: Essa etapa pautou-se em ajustar as bases após a etapa 

de recorte para solucionar eventuais inconformidades nas geometrias das bases, uma vez 

que elas seriam sobrepostas para efetuar as análises.  

5. Cálculos de área para gerar as estatísticas necessárias às análises: Nessa etapa 

foram realizadas as quantificações de áreas dos mapas temáticos, para que pudessem 

ser utilizadas nas análises e correlações do trabalho. 

Tais etapas foram realizadas com auxílio do software QGIS versão 3.4.11, que 

também foi utilizado para a confecção dos mapas finais que serão contextualizados nos 

itens seguintes. A Figura 8 demonstra as etapas referentes à modelagem das bases 

cartográficas e temáticas. 
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Figura 8. Sequência da modelagem das bases cartográficas e temáticas.  

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. 

A modelagem dos mapas utilizados neste estudo foi realizada de forma criteriosa 

e organizada de acordo com os objetivos propostos, objetivando identificar possíveis 

inconsistências que pudessem gerar eventuais problemas nas etapas de quantificação 

das classes dos mapas.  

Foi direcionada atenção especial sobre as feições (formas) que os polígonos 

apresentavam, principalmente no caso dos mapas temáticos. Também foi verificado o 

mapa de cobertura vegetal e uso da terra, uma vez que este representa o produto 

principal para a análise da evolução do objeto de estudo deste trabalho. 
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3.2.3. Caracterização ambiental da Região de Planejamento Sudoeste 
 

As seções subsequentes descrevem a metodologia adotada para efetuar a 

caracterização ambiental da área de estudo, tendo como base os aspectos de geologia, 

geomorfologia, clima, tipos de Solo, rede hidrográfica e aptidão agrícola. As informações 

foram levantadas em órgãos oficiais e manipuladas no software QGIS versão 3.4.11, além 

dos softwares Excel da Microsoft onde foram realizadas tanto a sistematização dos dados 

quanto cálculos estatísticos que foram utilizados para estabelecer as correlações 

apresentadas. 

3.2.3.1. Caracterização geológica 
 

A Geologia da RPSMT foi caracterizada a partir das informações contidas na 

documentação do Projeto Radambrasil (BRASIL, 1982). Esse programa foi desenvolvido 

nas décadas de 1970 e 1980 com a finalidade de mapear aspectos de cobertura vegetal e 

uso da terra, bem como identificar os potenciais recursos naturais passíveis ou não de 

serem explorados para fins comerciais. Esse projeto ainda é hoje utilizado como 

referência em diversos trabalhos científicos no Brasil e no mundo. 

Os dados até então coletados compõem o banco de dados georreferenciados sobre 

recursos naturais do território brasileiro e foram publicados na escala de 1:1.000.000, 

porém foram produzidas originalmente na escala de 1:250.000. 

Para este trabalho foram utilizadas as cartas ao milionésimo SC21 (Folha Juruena), 

SD21 (Folha Cuiabá), SE 20 e SE 21 (ambas são partes da Folha Corumbá), além das 

folhas SC21 (Folha Juruena) e SE 21 (Folha Corumbá).  

3.2.3.2. Caracterização geomorfológica 
 

A geomorfologia da RPSMT foi caracterizada a partir da compilação das 

informações divulgadas pela Secretaria Estadual de Planejamento - Seplan (MATO 

GROSSO, 2011, p. 41; 2017, p. 133), e dos mapas disponibilizados pela Seplan por meio 

do sítio do Sistema Interativo de Análise Geoespacial da Amazônia Legal – Siageo 

Amazônia (MATO GROSSO, 2000e). Para obtenção do mapa final apresentado foi 

realizada a correspondência entre essas duas bases de informações. 
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3.2.3.3. Caracterização climática 
 

A caracterização climática foi realizada, a partir das informações divulgadas pela 

Seplan (MATO GROSSO, 2017, p. 133), do mapa de clima do estado de Mato Grosso 

(MATO GROSSO, 2011, p.57) e das bases produzidas pela Seplan (MATO GROSSO, 

2000f) e disponibilizadas no Siageo Amazônia. Para obtenção do mapa final apresentado, 

foi realizada a correspondência entre essas duas bases de informações.  
 

3.2.3.4. Caracterização dos tipos de solo 
 

Para a caracterização dos tipos de solo, foi utilizado como referência o Mapa de 

Pedologia do Estado de Mato Grosso (MATO GROSSO, 2000d), disponibilizado no 

Siageo Amazônia e documento com a descrição e simbologia contendo a correspondência 

do sistema de classificação utilizado, que neste caso foi Embrapa (1988), conforme é 

informado pela Seplan no documento Diagnóstico Socioeconômico Ecológico (DSEE-PD-

RT-002-A001).  

Considerando que o mapeamento usado para este trabalho se encontra com a 

nomenclatura anterior à empregada atualmente, foi adotada a transposição desta para o 

atual sistema de classificação utilizado pela EMBRAPA. Essa tarefa foi realizada através 

da correspondência das classes mapeadas com as classes descritas no Sistema 

Brasileiro de Classificação de Solos (SIBCs) (EMBRAPA, 2018).  

 

3.2.3.5. Caracterização da rede hidrográfica  
 

A caracterização da rede hidrográfica foi produzida levando-se em consideração os 

dados informados pela Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão de Mato Grosso 

(MATO GROSSO, 2019, p. 33-37; MATO GROSSO, 2017, p.133), onde são 

demonstradas as características dos corpos hídricos existentes na área de estudo, bem 

como, quais são as bacias hidrográficas que estão presentes na região de estudo. Para 

elaboração do mapa referente a esse tema, foram utilizadas as bases cartográficas 

elaboradas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017). 
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3.2.3.6. Caracterização da aptidão agrícola  
 

A caracterização da aptidão agrícola da área de estudo foi realizada a partir das 

informações divulgadas pela Seplan/MT (CAMARGO, 2011, p.50), do mapa temático na 

escala de 1:250.000, disponibilizado no Siageo (MATO GROSSO, 2000g) e do mapa de 

Aptidão Agrícola do Estado de Mato Grosso (MATO GROSSO, 2000i). Também foram 

consultados os documentos com a Apresentação das Memórias Técnicas de Aptidão 

Agrícola das Terras – DSEE-PD-RT-003 (MATO GROSSO, 2000h) e a Avaliação da 

Aptidão Agrícola das terras do estado de Mato Grosso DSEE-PD-RT – 005 (MATO 

GROSSO, 2000g). Tais documentos contemplam a forma como foi elaborado este 

mapeamento, descrevendo minuciosamente a metodologia utilizada.  

O levantamento de aptidão agrícola do Estado de Mato Grosso integra a base de 

dados produzida no Diagnóstico Socioeconômico-Ecológico do Estado nas memórias 

técnicas de Pedologia (CAMARGO, 2011, p. 50). 

Assim, a classificação da aptidão agrícola das terras é feita por meio da associação 

das letras A, B e C, P, S e N, as quais podem aparecer na simbologia da classificação 

escrita de diferentes maneiras. Dessa forma, as áreas com nível de manejo A, são 

aquelas com menores níveis de aplicação tecnológica, apontando para práticas agrícolas 

simples com predomínio de utilização de força braçal e tração animal, como por exemplo 

o arado puxado por boi ou cavalo.  

No nível de manejo B, é observado um maior emprego de tecnologia em relação 

em relação ao manejo A, sendo caracterizado por aplicação em pequena escala de 

recursos capitais, porém ainda com dependência de tração animal e alguma força braçal.  

O nível de manejo C expressa as áreas onde são empregados os maiores recursos 

humanos e tecnológicos, tendo acesso a práticas extremamente desenvolvidas, com 

utilização de maquinário de alto custo. As variações na apresentação das letras indicam a 

qualidade das terras de acordo com o tipo de utilização. Dessa forma, as letras 

maiúsculas caracterizam terras com BOA aptidão, minúsculas REGULAR, minúsculas 

entre parênteses RESTRITA e aquelas identificadas com o caractere travessão (–) 

indicam terras inaptas, onde apenas é possível a preservação ambiental.  

De acordo com Camargo (2011, p. 50), o Levantamento da Aptidão Agrícola não 

tem a pretensão de ser um guia para maximização dos lucros das terras, mas um 



57 
 

 

orientativo quanto às formas corretas de uso e manejo, com vistas a possibilitar tanto o 

seu uso, quanto sua preservação ambiental nos seus diferentes aspectos.  

Maiores informações acerca da metodologia utilizada no levantamento da Aptidão 

das Terras de Mato Grosso podem ser verificadas nos estudos de Camargo (2011). A 

Figura 9 demonstra a simbologia utilizada para classificar e identificar a aptidão agrícola 

das terras situadas na RPSMT. 
Figura 9. Simbologia utilizada para classificar a aptidão agrícola das terras 

 
Fonte: (CAMARGO, 2011, p.50) 
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As letras P, S e N e suas variações, semelhantemente representam a aptidão 

agrícola, neste caso dos grupos 5 e 6. Para tanto, utiliza-se uma escala de 1 a 6 em 

ordem decrescente, onde demonstra-se as possibilidades de uso das terras. Dessa forma, 

“as limitações que afetam os diversos tipos de utilização aumentam do grupo 1 para o 

grupo 6, diminuindo, consequentemente, as alternativas de uso e a intensidade com que 

as terras podem ser utilizadas” (CAMARGO, 2011, p. 50).  

Um exemplo da utilização dessa simbologia, apresentado por Camargo (2011, 

p.50), é a classe 1(a)bC, que, aplicada à classificação, seriam terras localizadas no grupo 

1, ou seja, aquelas com maiores possibilidades uso, sendo consideradas BOA para o nível 

de manejo C, isto é, aquele onde é empregado maior nível de recursos tecnológicos e 

humanos; REGULAR no nível de manejo b, que é caracterizado por pouca aplicação 

tecnológica e RESTRITA no nível de manejo (a), que aponta para formas primitivas de 

uso da terra, sendo amplamente empregada a força braçal e, em pequena escala, a 

tração animal. 

3.2.4. Elaboração do mapa espaço temporal de cobertura vegetal e uso da terra 
 

Nessa etapa, foram elaborados os mapas de cobertura vegetal e uso da terra da 

RPSMT dos anos de 1985 a 2018, com intervalo temporal de cinco anos. A escolha deste 

período se deu em função da disponibilidade dos dados necessários a realização desse 

estudo. 

Os dados utilizados para a elaboração do mapeamento foram coletados na 

plataforma Mapbiomas em formato matricial (tiff) e importados nessa mesma extensão 

para o SIG QGIS, versão 3.4.11. Em seguida foram convertidos para o Sistema de 

Coordenadas Geográficas Sirgas 2000 e Datum (modelo matemático de representação da 

terra ao nível do mar) equivalente que é o geocêntrico.  

Nesse software foi realizado o recorte, quantificação das classes de cobertura 

vegetal e uso da terra e layout. O mapeamento de cobertura vegetal e uso da terra do 

Mapbiomas realizado para o Brasil apresenta 27 classes de uso e seus respectivos 

códigos; porém, para a área de estudo foram identificadas apenas 13 classes, que são 

apresentadas com sua descrição e área de ocorrência conforme pode ser observado no 

quadro 01. 
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Quadro 1. Descrição das Classes conforme apresentado pelo MAPBIOMAS. 

 
Organização:  O autor (2020) a partir do MAPBIOMAS (2019). 
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Após análise da descrição das classes selecionadas, estas foram agrupadas em 

oito classes (Quadro 02) que representam a realidade da área de estudo e atendem aos 

objetivos propostos por esta pesquisa. 
 

Quadro 2. Classes informadas pelo MAPBIOMAS e agrupadas para a presente pesquisa. 

Código Classes informadas pelo Mapbiomas Classes Agrupadas 
3 Formação Florestal 

1. Área Natural 
4 Formação Savânica 

12 Formação Campestre 
13 Outra Formação Natural não Florestal 
9 Floresta Plantada 2. Floresta Plantada 

11 Área Úmida Natural não Florestal 3. Área Úmida Não Florestal 
15 Pastagem 4. Pastagem 
19 Cultura Anual e Perene 5. Agricultura Anual 
20 Cultura Semi-Perene 6. Agricultura Semi-Perene 
24 Infraestrutura Urbana 

7. Área Não Vegetada 25 Outra Área não Vegetada 
30 Mineração 
33 Rio, Lago e Oceano 8. Corpos D’Água 

Elaboração: O autor (2020) a partir do Mapbiomas (2019). 

O agrupamento foi efetuado considerando tanto a realidade da área de estudo, 

quanto as características de cada uma das classes do mapeamento original, sendo que as 

novas classes não apresentam nenhum prejuízo quanto ao entendimento da dinâmica 

espacial observada na área. No caso das classes Cultura Anual e Perene, embora sejam 

diferentes em termos de biológicos e até mesmo em tempo de cultivo, estas foram 

agrupadas devido a pouca expressividade da subclasse perene que apresenta menos de 

1% de ocorrência na área de estudo.  

3.2.5. Cálculo de área das classes de uso do mapa. 
 

Nesta etapa foram realizados dois testes com uso do SIG: um com o mapa no 

formato tiff e outro no formato vetorial; ambos foram reprojetados para o Sistema de 

Coordenadas Planas (UTM) e utilizada a calculadora de campo (Field Calculator). O 

cálculo mostrou-se eficaz para o formato vetorial, porém moroso, devido ao fato de que o 

arquivo possui muitos polígonos sendo necessário preceder a esta etapa o agrupamento 

de classes por meio da ferramenta dissolve. Isto gerou muitas edições no arquivo matricial 
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que é composto por pixels, cujos valores de nível de cinza representam as classes 

expostas nos mapas, o que resultou em inconsistências no produto final.  

O segundo teste foi realizado com o mapeamento no formato tiff, ou seja, 

matricial, da forma como é disponibilizado pelo Mapbiomas. Nesse caso, os resultados 

foram mais satisfatórios, uma vez que o tempo de processamento em ambiente SIG 

mostrou-se consideravelmente mais rápido e com a vantagem de não gerar tantos 

processamentos sobre a base cartográfica. Assim, optou-se por utilizar os mapas na 

extensão tiff. Para o cálculo das áreas das classes, utilizou-se o Sistema de Suporte à 

Análise de Recursos Geográficos (GRASS, versão 7.6.1).  Nesse Software foi usado o 

algoritmo r.report; essa ferramenta utiliza o valor de área de cada pixel da imagem (nesse 

caso o valor é 30 x 30 metros, ou seja, 900 m²), considera o agrupamento desses pixels 

por valor de nível de cinza, que no mapa de cobertura e uso da terra resulta em uma 

classe de uso distinta das demais. Por fim, é realizada a varredura e contabilizado para 

cada classe o valor de área correspondente, podendo ser ainda escolhida a unidade de 

medida (hectare, quilometro quadrado etc.).  

Para calcular o incremento ou perda média anual das classes do mapa de 

cobertura e uso da terra utilizou-se a taxa média de crescimento geométrico aplicada por 

Silva et al. (2011b, p.40) e indicada pela seguinte expressão: 

 

(((Pt/P0)^(1/n)) -1)*100                (Equação 1)     

Onde: 

n é o número de anos do intervalo para o cálculo da taxa; 

Pt é o valor no ano final da classe mensurada em km²; 

P0 é o valor no ano inicial da classe mensurada em km²; 

1/n é o número inverso de anos a partir do intervalo para o cálculo da taxa. 

3.2.6. Caracterização socioeconômica 
 

A caracterização socioeconômica foi realizada a partir das informações divulgadas 

pela Secretaria Estadual de Planejamento - Seplan-MT (MATO GROSSO, 2017), Atlas do 

Desenvolvimento Humano nos Municípios (ATLAS BRASIL, 2013) e Ministério do 

Trabalho (BRASIL/RAIS, 2019).  
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Os dados levantados no Atlas Brasil foram o Índice de Desenvolvimento Humano 

dos Municípios (IDHM), obtido por meio do Atlas do Desenvolvimento Humano dos 

Municípios, tendo sido consultados os anos de 1991, 2000 e 2010, que são os dados 

disponíveis no repositório dessa organização. Foram coletados os IDHM total e os dados 

desmembrados IDHM Educação, IDHM Renda e IDHM Longevidade. Essas três variáveis 

permitem (re)formular políticas públicas adequadas a cada parte do território (ATLAS 

BRASIL, 2013b). Assim, os dados são agrupados por meio da média geométrica, 

resultando no IDHM, onde quanto mais próximo de 1 melhor é o IDHM e quanto mais 

próximo de 0 pior, conforme pode ser observado na Figura 10. 

 
Figura 10. Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal 

 
Fonte: Atlas Desenvolvimento Humano do Brasil (ATLAS BRASIL, 2013). 

O Produto Interno Bruto Municipal, foi copilado da Seplan/MT, nos anos de 2005, 

2010, 2015 e 2017, que foi o último disponibilizado pelo órgão até a data de fechamento 

deste trabalho.    

Por meio de informações advindas no Ministério do Trabalho, obteve-se o número 

de empregos formais no setor do agronegócio, visando verificar a influência do setor 

agropecuário na geração de emprego nos municípios que compõem a área de estudo. 

Em relação ao item população dos municípios, distribuição da população urbana e 

rural, foram considerados os dados disponibilizados pela Seplan/MT (Mato Grosso, 2017). 

Estas informações foram úteis para verificar o padrão demográfico apresentado pelos 

municípios da área de estudo, bem como inferir algumas análises que foram combinadas 

com as demais informações que se encontram dispostas neste trabalho.  

As informações levantadas foram sistematizadas em planilhas e utilizadas para o 

cruzamento com as demais informações coletadas e possibilitaram realizar uma discussão 

integrada, visando um melhor entendimento acerca da realidade socioeconômica da área 

de estudo. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O presente capítulo apresenta os resultados e discussão produzidos por esta 

pesquisa com vistas a alcançar os objetivos propostos. 

4.1. Características ambientais da Região de Planejamento Sudoeste  
 

A capacidade de produção de um país está diretamente ligada ao seu esforço em 

conhecer e organizar seu território; logo, a busca por conhecimento dos potenciais e 

fragilidades de seus domínios territoriais é de suma importância para que o mesmo possa 

alçar posições de destaque em nível econômico.  

Para tanto, organizar uma base de dados sistematizada sobre os diversos temas 

relacionados aos recursos naturais configura-se algo de suma importância para alcançar 

tais objetivos. Neste sentido, o estado de Mato Grosso possui uma base de dados 

bastante rica no que diz respeito aos recursos naturais e humanos. Valendo-se deste 

material, a seguir serão descritas as características ambientais da RPSMT (região VII – 

Cáceres). Serão apresentados os seguintes temas: geologia, geomorfologia, clima, tipos 

de solo, rede hidrográfica e aptidão agrícola, que é um produto elaborado a partir da 

associação de informações. 

4.1.1. Geologia  
 

A configuração geológica da RPSMT mostra-se bastante diversificada, conforme 

pode ser observado na distribuição das unidades itoestatigráficas existentes na área de 

estudo (Figura 11). Serão contextualizadas a seguir aquelas com maior importância em 

termos de área de ocorrência, sendo: Coberturas Detrito Laterítica Pleistocênicas (NQdI), 

Formação Utiariti (K2u) e Coberturas Detrito Laterítica Neogênica (N1d1).  

De acordo com Camargo (2011, p. 39-42) e o Projeto Radambrasil (BRASIL,1982a; 

1982b; 1982c; 1982d e 1982e) a estrutura geológica da RPSMT formou-se a partir dos 

eventos da Era Paleoproterozóica, há aproximadamente 1.800 milhões de anos. Como 

unidade geológica representante desse período, apresenta o Complexo do Alto Paraguai 

(PP3ag), que se encontra distribuído em extensa faixa no sentido Oeste, compreendendo 

os municípios de Porto Esperidião, Pontes e Lacerda e Vila Bela da Santíssima Trindade, 

no sentido Noroeste entre os municípios de Glória D’Oeste e Comodoro.  
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Além dessas formações, identifica-se em grandes áreas a ocorrência da unidade 

mais expressiva na RPSMT, a saber, as Coberturas Detrito Laterítica Pleistocênicas 

(NQdI) com ocorrência nos municípios de Cáceres, Curverlândia, Mirassol D’Oeste, 

Lambari D’Oeste, Salto do Céu, São José dos Quatro Marcos, Glória D’Oeste, 

Figueirópolis D’Oeste, Porto Esperidião, Pontes e Lacerda, Vila Bela da Santíssima 

Trindade, Vale de São Domingos, Nova Lacerda, Comodoro, Campos de Júlio, Sapezal e 

em pequenas áreas localizadas nos municípios de Araputanga e Reserva do Cabaçal; 

essa unidade corresponde a 20,83% da área de estudo. 

 A segunda maior unidade é a Formação Utiariti (K2u), que data do período 

Cretáceo superior, que apresenta ampla área de ocorrência, compreendendo as 

territorialidades que se estendem do município de Salto do Céu até os munícipios 

localizados na porção Norte da área de estudo, a saber, Comodoro, Campos de Júlio e 

Sapezal.  

Em seguida, destacam-se as Coberturas Detrito Laterítica Neogênica (N1d1), 

localizadas em zona basal com rochas subjacentes alteradas, areias, argilas e níveis 

conglomeráticos, parcialmente lateralizadas, uma zona média concrecionária de lateritos 

ferruginosos compactados e uma zona superior com solos argilosos (IBGE, 2019). Essa 

unidade representa 12,75% sendo a terceira maior formação em ocorrência da área de 

estudo e localiza-se nos municípios de Comodoro, Campos de Júlio e Sapezal.  

Os municípios citados possuem sobre essas unidades geológicas algumas 

tipologias de solos que vem sendo bem aproveitada para o desenvolvimento de atividades 

como agricultura e a pecuária, destacando-se sobre essas formações geológicas as 

tipologias de solos Neossolos, Argissolos e Latossolos conforme será abordado 

posteriormente. 

De forma geral a geologia da área ocorre de forma bastante variada como pode ser 

observado na figura 11, onde são especializadas todas as formações identificadas e 

mapeadas. Sendo identificadas áreas com exploração mineral como é o caso do Cáceres 

que tem desenvolvido a exploração do calcário, Mirassol D’ Oeste com a extração de 

fosfato, além de Pontes e Lacerda, que possui histórico com atividades ligadas a extração 

de ouro. 
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Figura 11. Unidades Litoestatigráficas existentes na Região de Planejamento Sudoeste  

 
Fonte: MATO GROSSO (2019) e IBGE (2019). Organização: O autor (2020). 
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4.1.2. Aspectos Geomorfológicos 
 

De acordo com Mato Grosso (2017, p.133; 2011, p.41), o relevo da área de estudo 

é caracterizado pela ocorrência de quatro grandes unidades morfoestruturais, a saber, 

Estrutura de Sedimentos da Bacia do Paraguai (representada pela Planície Fluvial do rio 

Paraguai, Áreas de Acumulação Inundáveis do Pantanal e Depressão do Paraguai), 

Estrutura do Cinturão Orogênico do Paraguai-Araguaia (representada pela Província 

Serrana e Depressão do Alto Paraguai), Estrutura dos Sedimentos da Bacia do Guaporé 

(representada pela Depressão do Guaporé e Planície e Pantanais do Guaporé) e 

Estrutura das Coberturas Sedimentares da Plataforma Amazônica (representada pelos 

Planaltos Residuais do Alto Guaporé, Planalto do Alto Jauru-Rio Branco e Planalto dos 

Parecis). 

Dentre as unidades geomorfológicas identificadas (Figura 12) e mencionadas, 

destacam-se em extensão territorial: Planalto dos Parecis, situado na porção Norte da 

área de estudo, abrangendo faixa que se estende de Reserva do Cabaçal a Comodoro. 

Nesse ambiente, predominam Sistemas Denudacionais com superfícies suavemente 

dissecadas (MATO GROSSO, 2011, p. 42). Também apresenta grande ocorrência a 

Depressão do Rio Guaporé, localizada na porção Oeste, compreendendo áreas que vão 

de Porto Esperidião a Comodoro e Depressão do Alto Paraguai, situada na direção Leste, 

abarcando as municipalidades localizadas entre Cáceres e Jauru. Nesse ambiente, é 

notada maior variação em relação às formas de relevo, com formas que vão de Planícies 

Aluvionares ao Sul a colinas e morros ao Norte, sendo observado o predomínio de padrão 

de dissecação suave (MATO GROSSO, 2011, p.42). 

As que ocorrem em áreas menores são a Província Serrana, localizada ao Sul da 

área de estudo e que está parcialmente compreendida no município de Cáceres, Planaltos 

Residuais do Alto Guaporé que ocorrem em pequenas áreas distribuídas nos municípios 

de Vila Bela da Santíssima Trindade, o qual possui duas áreas de ocorrência sendo uma 

em sua porção Oeste e outra nos limites geográficos entre Nova Lacerda e Conquista 

D’Oeste que também possuem áreas de ocorrência dessa unidade (MATO GROSSO, 

2017, p.133).  
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Figura 12. Unidades Geomorfológicas identificadas na Região de Planejamento Sudoeste  

 
Fonte:  MATO GROSSO (2000e; 2017). Organização: O autor (2020). 
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4.1.3. Aspectos Climáticos 
 

Na RPSMT, o período seco ocorre de maio a setembro e o período chuvoso de 

novembro a abril (MATO GROSSO, 2017, p.130). A temperatura média varia de 21,3° a 

25,8°C.  Com relação ao regime de chuva, apresenta os menores índices em relação às 

demais regiões do Estado (MARCUZZO et al., 2011, p.10).  

Sobre as tipologias climáticas a área apresenta o predomínio do clima Mesotérmico 

e suas variações: Sub-Úmido da Depressões e Pantanais (IIIE1, IIIE2 e IIIE3), que 

ocorrem nas unidades de relevo Depressão do Alto Araguaia e Depressão do Medio 

Cuiabá, em porção territorial que se extende de Cáceres até Vila Bela da Santíssima 

Triandade no sentido Noroeste; Úmido dos Baixos Planaltos e Depressões (IIID1a, IIID1b, 

IIID2a, IIID2b, IIID2c), com ocorrência nas unidades de relevo Depressão Cuiabana, 

Planicie do Guaporé, Depressão do Alto Paraguai e Baixo Planalto do Jauru-Rio Branco. 

Os municípios compreendidos por este tipo climático são: Porto Esperidião, 

Figueirópolis D’Oeste, a porção Sul dos municipios de Jauru e Araputanga, São José dos 

Quatro Marcos, as porções Norte e Sudeste de Glória D’Oeste, uma pequena área a 

noroeste de Cáceres, Mirassol D’Oeste, Rio Branco, Lambari D’Oeste, Salto do Céu, além 

de uma faixa que se estende entre os municipios de Vila Bela da Santíssima Trindade á 

Comodoro, no sentido Noroeste (MATO GROSSO, 2017, p.130). 

O Clima Sub-Equatorial Continental Úmido do Planalto do Parecis (IIA), ocorre 

apenas no extremo Norte da região, nos muncípios de Comodoro, Campos de Júlio e 

Sapezal em área de ocorrência da unidade de relevo Planalto dos Parecis, situados sob 

os biomas Amazônico e Cerrado.  

Por fim, cita-se a ocorrência do Clima Úmido de Altitude de Maciços Isolados (IIIF1, 

IIIF2 e IIIF3), que ocorre em áreas das unidades de relevo da Serra Ricardo Franco, Serra 

de São Vicente e Serra Santa Barbara localizadas em Vila Bela da Santissima Trindade 

(porção Noroeste e Nordeste), Conquista D’Oeste (porção Noroeste), Pontes e Lacerda 

(porção Sul) e Porto Esperidião (porção Oeste) (MATO GROSSO, 2017, p.130). A Figura 

13 demonstra a distribução espacial das unidades climáticas na área de estudo. 



69 
 

 

Figura 13. Unidades climáticas identificadas na Região de Planejamento Sudoeste 

 
Fonte: MATO GROSSO (200f). Organização: O autor (2020). 
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4.1.4. Tipos de solo 
 

A distribuição dos tipos de solos na RPSMT ocorre de forma bastante variada, 

sendo identificadas 23 classes, apresentadas na Tabela 1 e na Figura 14. Serão 

contextualizadas aquelas com maior importância para este trabalho, em termos de área 

de ocorrência e relevância para a agropecuária. 

Dentre os solos, destaca-se a ordem Latossolo, que ocorre em 32,22% da área de 

estudo, e tem como característica o fato de ter passado por diversas transformações em 

seu processo de formação. Apresenta boas condições físicas em relação aos demais tipos 

de solo encontrados na região, o que possibilita seu uso para a agropecuária, desde que, 

observadas as formas de manejo (EMBRAPA, 2019b).  

Em relação as variações desse tipo de solo, evidencia-se o Latossolo Vermelho-

Amarelo Distrófico - LVAd, que ocupa 17,02% da RPSMT e ocorre nos municípios de 

Cáceres, Porto Esperidião, Salto do Céu, Pontes e Lacerda, Vila Bela da Santíssima 

Trindade, Conquista D’Oeste, Nova Lacerda, Comodoro, Campos de Júlio e Sapezal, com 

predominância de uso para pastagem. Também é usado para agricultura, especialmente 

na porção Norte da área, entre Vila Bela da Santíssima Trindade e Sapezal. Encontra-se, 

igualmente, a variação Latossolo Vermelho Distrófico – LVd que representa 9,51%, sendo 

observada área abrangente em Sapezal, Campos de Júlio e Comodoro, em relevo plano a 

suave ondulado, o que facilita a utilização de maquinas agrícolas. Nesses municípios 

existem áreas consolidadas de lavouras destinadas principalmente ao cultivo de soja, 

milho e algodão, e com recente expansão da pecuária (FERREIRA, 2014, p.113). 

A segunda ordem em área de ocorrência é Neossolos que representa 27,37% da 

área de estudo. Sua variação mais expressiva é o Neossolo Quartzarênico Órtico – RQo 

(21,91%), apresentando ocorrência na divisa dos municípios de Porto Esperidião e Pontes 

e Lacerda situado sobre as unidades geomorfológicas Planaltos Residuais do Guaporé, 

não sendo identificada nesta área aptidão agrícola devido às condicionantes do relevo. 

Essa classe também é encontrada no setor Norte de Cáceres, na porção Leste de 

Lambari D’Oeste e na divisa entre Curvelândia, Mirassol D’Oeste e Lambari D’Oeste, 

onde tem sido usado para a pecuária. Na parte Meridional ao Norte da área de estudo 

apresenta grandes extensões nos municípios de Reserva do Cabaçal, Vale de São 

Domingos, Conquista D’Oeste, Nova Lacerda, Comodoro, Campos de Júlio e Sapezal. 
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Esse solo possui textura muito arenosa, o que dificulta a retenção de umidade e eventuais 

nutrientes que possam ser aplicados para seu uso agrícola (ALMEIDA et al., 2020). 

Observa-se que seu principal uso nesta área tem sido a pastagem, porém com a 

aplicação de corretivos químicos pode também ser utilizado para outras atividades como 

por exemplo a agricultura, desde que sejam observadas as formas corretas de manejo. 

A terceira ordem em percentual de ocorrência são os Argissolos com 27,37%, a 

qual, como o próprio nome já indica caracteriza-se pela predominância da argila em sua 

constituição.  Ocorre em áreas de variada configuração de relevo distribuídas em toda 

extensão das depressões do Alto Paraguai e Rio Guaporé, abrangendo com 

predominância os municípios localizados na porção Sul da área de estudo. 

 Na área estudada, apresentou de forma substancial a variação Argissolos 

Vermelho-Amarelo Eutrófico – PVAe (10,25%), ocorrendo de forma predominante em 

Jauru, Indiavaí, Figueirópolis D’Oeste, Araputanga. Também é encontrada, de forma 

menos expressiva em Vale de São Domingos, São José dos Quatro Marcos, Lambari 

D’Oeste, Salto do Céu, Cáceres, Pontes e Lacerda, Vila Bela da Santíssima Trindade, 

Conquista D’Oeste, Nova Lacerda e Comodoro. Esse tipo solo é característico de relevos 

acidentados e dissecados (ZARONI; SANTOS, 2020) e, na área de estudo, em áreas de 

relevos acidentados com declividades que variam de suave a forte ondulado (MATO 

GROSSO, 2000d).  

Encontra-se, ainda, a variação Argissolos Vermelho-Amarelo Distrófico – PVAd, 

que se apresenta como a quarta maior classe em percentual de ocorrência com 9,69% da 

área de estudo. Pode ser encontrado nos municípios de Porto Esperidião, Pontes e 

Lacerda, Vila Bela da Santíssima Trindade, Lambari D’Oeste, Salto do Céu, Araputanga, 

Conquista D’Oeste e Comodoro. De acordo com Santos et al (2020): 
A classe dos Argissolos Vermelho-Amarelos constituir uma das classes de solo 

das mais extensas no Brasil, [...]. Ocorrem em áreas de relevos mais acidentados 

e dissecados [...]. As principais restrições são relacionadas à fertilidade, em alguns 

casos, e susceptibilidade à erosão (SANTOS et al, 2020). 
Estes solos têm sido amplamente empregados para a atividade pecuária, tendo em 

vista as condicionantes apresentadas e sua área de ocorrência na região de estudo. Tal 

fato é confirmado no mapeamento de uso e cobertura da terra que será apresentado 

adiante, sendo que se identificou a existência expressiva da classe Pastagem nesses 

ambientes. 
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Tabela 1. Tipos de Solos Identificados na Região de Planejamento Sudoeste 

 
Fonte: MATO GROSSO (2000a,b,c); EMBRAPA (2018). Organização: O autor (2020). 
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Figura 14. Tipos de Solos mapeados na Região de Planejamento Sudoeste 

 
Fonte: MATO GROSSO (2000c). Organização: O autor (2020). 
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4.1.5. Aspectos hidrográficos 
 

Com relação aos aspectos da rede hidrográfica principal a RPSMT é drenada pelas 

bacias do rio Amazonas que compreende a porção Norte e do rio Paraná situada ao Sul 

da área de estudo. Faz divisa com os municípios de Pontes e Lacerda e Vale de São 

Domingos ao Norte e Porto Esperidião e Jauru ao sul. Apresenta no nível 2 as sub-bacias 

do rio Madeira, Tapajós e Alto Paraguai (Figura 15). 

A sub-bacia do rio Madeira abrange os municípios de Pontes e Lacerda, Vale de 

São Domingos, Vila Bela da Santíssima Trindade e parcialmente os municípios de 

Conquista D’Oeste, Nova Lacerda e Comodoro, tendo como rios principais os rios 

Vermelho, Galera, Guaporé, Alegre e Barbado. 

 A sub-bacia do rio Tapajós abarca os municípios de Sapezal, Campos de Júlio e 

parcialmente Comodoro, Nova Lacerda e Conquista D’Oeste, destacando-se os rios 

Camararé, Juína, Juruena e Papagaio.  

A sub-bacia do Alto Paraguai compreende os municípios de Porto Esperidião, 

Jauru, Figueirópolis D’Oeste, Indiavaí, Araputanga, Reserva do Cabaçal, Salto do Céu, 

Rio Branco, São José dos Quatros Marcos, Glória D’Oeste, Mirassol D’Oeste, Curvelândia 

e Cáceres. Nessa sub-bacia ocorrem, como rios principais o Vermelho, Sepotuba, 

Cabaçal, Jauru e Paraguai. Em relação à conservação do meio ambiente nessas 

localidades, estudos como Cardoso et al., (2011, p.4) chamam a atenção para o modelo 

de atividades agropecuárias que têm sido desenvolvidas, especialmente no bioma 

Amazônia. De acordo com o autor: “a forma de se implantar e desenvolver essa atividade 

na região é com desmatamento, resultando em elevados prejuízos aos mecanismos 

hídricos da bacia”.  Miranda e Neves (2019, p.74), ao estudarem a bacia hidrográfica do 

rio Jauru, mencionam que “[...] as áreas recobertas por vegetação [...] decresceu em 

função das atividades agropecuárias, contribuindo para a modificação da paisagem”. Além 

desses estudos, Souza et al., (2019, p.786) mencionam que as alterações efetuadas nas 

últimas décadas no rio Sepotuba têm implicado em processos de sedimentação oriundos 

do uso da terra.  
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Figura 15. Configuração da Rede Hidrográfica da Região de Planejamento Sudoeste 

 
Fonte: IBGE (2017). Organização: O autor (2020).  
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4.1.6. Aptidão Agrícola 
 

A Figura 16 apresenta a espacialização das classes de aptidão agrícola na área de 

estudo e, na Tabela 2, são apresentadas as respectivas quantificações. 

A caracterização da aptidão agrícola apresenta 16 classes conforme Camargo 

(2011, p.50). Destaca-se o grupo 1, que ocorre em todos os municípios estudados, 

representando 34,65% da área de estudo. Nesse grupo, a classe mais abrangente em 

área de ocorrência é 1 bC que representa 15,84% da RPSMT, localizando-se ao Sul no 

município de Cáceres e a Leste nos municípios de Porto Esperidião, Pontes e Lacerda e 

Vila Bela da Santíssima Trindade. Pode ser encontrada também ao Norte da área de 

estudo nos municípios de Comodoro, Campos de Júlio e Pontes e Lacerda, onde tem sido 

amplamente observada a prática de agricultura voltada à exportação, através de lavouras 

de soja, milho e algodão (IBGE, 2018).  

De acordo com Camargo (2011, p.50), essa classe representa terras com aptidão 

BOA para lavouras no nível de manejo C, REGULAR no B e INAPTA no A. São, portanto, 

áreas aptas para a agricultura mecanizada, sendo indicadas para o emprego maciço de 

capital e recursos tecnológicos e dessa forma alcançar boa produtividade, o que é um fato 

nos municípios supracitados. 

A segunda classe deste grupo é a 1 ABC, com representando 7,29% (Tabela 2) da 

área de estudo, que são terras identificadas com aptidão BOA para lavouras nos níveis de 

manejo A, B e C, ocorrendo em áreas de solos do tipo Latossolo Vermelho Eutrófico 

(LVe), nos municípios de Mirassol D’Oeste e Curvelândia, onde, segundo IBGE (2018), 

existem pequenas áreas com o desenvolvimento de culturas temporárias e perenes. 

A terceira classe mais abrangente deste grupo é 1 ABc, que são terras com aptidão 

BOA para lavouras nos níveis de manejo A e B, e REGULAR no nível C. Representa 

5,82% das terras da área de estudo e está distribuída entre Mirassol D’Oeste, São José 

do Quatro Marcos, Figueirópolis D’Oeste, Indiavaí, Araputanga, Rio Branco, Pontes e 

Lacerda, Vale de São Domingos e Conquista D’Oeste. Nesses municípios, o principal uso 

dessas terras é a pecuária, conforme é observado nos mapas de cobertura vegetal e uso 

da terra apresentados no item 4.4.  
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O grupo 2 apresentou 25,27% da área de estudo, constituindo-se o segundo maior 

grupo, destacando-se a classe 2 (b)c, que é a mais extensa na área de estudo com 

20,07% da área. Essa classe identifica terras com aptidão REGULAR para lavouras no 

nível de manejo C, RESTRITA no B e INAPTA no A. Ocorre de forma intensa em Cáceres, 

Vila Bela da Santíssima Trindade, Nova Lacerda e Vila Bela da Santíssima Trindade e de 

forma distribuída entre os demais municípios.  

 
Tabela 2. Classes de Aptidão Agrícola Identificadas na Região de Planejamento Sudoeste 

Classes de Aptidão Agrícola Sigla Km² % 
Terras com aptidão BOA para lavouras no nível de manejo C, 
REGULAR no B e RESTRITA no A 1 (a)bC 2.223,57 1,89 

Terras com aptidão BOA para lavouras nos níveis de manejo A, B e C 1 ABC 8.555,88 7,29 
Terras com aptidão BOA para lavouras nos níveis de manejo A e B, 
REGULAR no nível C 1 ABc 6.833,81 5,82 

Terras com aptidão BOA para lavouras no nível de manejo A, 
REGULAR no B e INAPTA no C 1 Ab 1.665,34 1,42 

Terras com aptidão BOA para lavouras no nível de manejo A, 
REGULAR no B e RESTRITA no C 1 Ab (c) 2.804,31 2,39 

Terras com aptidão BOA para lavouras no nível de manejo C, 
REGULAR no B e INAPTA no A 1 bC 18.590,15 15,84 

Terras com aptidão REGULAR para lavouras no nível de manejo C, 
RESTRITA no B e INAPTA no A 2 (b)c 23.558,62 20,07 

Terras com aptidão REGULAR para lavouras no nível de manejo A, 
RESTRITA no B e INAPTA no C 2 a(b) 3.454,32 2,94 

Terras com aptidão REGULAR para lavouras nos níveis de 
manejo B e C, e INAPTA no nível A 2 bc 2.648,44 2,26 

Terras com aptidão RESTRITA para lavouras nos níveis de 
manejo A e B, e INAPTA no nível C 3 (ab) 4.119,76 3,51 

Terras com aptidão RESTRITA para pastagem plantada 4 (p) 5.886,80 5,02 

Terras com aptidão BOA para pastagem plantada 4 P 4.495,32 3,83 

Terras com aptidão BOA para pastagem plantada 4 p 9.158,99 7,80 

Terras com aptidão RESTRITA para pastagem natural 5 (n) 10.391,22 8,85 

Terras com aptidão REGULAR para pastagem natural 5 n 7.841,66 6,68 

Terras sem aptidão para uso agrícola 6 3.918,62 3,34 

Corpos d’água  - 1.226,83 1,05 

Área total da Região de Planejamento Sudoeste   117.373,64 100,00 

Fonte: SEPLAN/MT (CAMARGO, 2011). Elaboração: O autor (2020). 
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Figura 16. Aptidão Agrícola das Terras da Região de Planejamento Sudoeste 

 
Fonte: (MATO GROSSO, 2000g; 2000h). Elaboração: O autor (2020). 
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4.2. Características socioeconômicas da Região de Planejamento Sudoeste 
 

A seguir são apresentadas as características socioeconômicas da área de estudo, 

destacando Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), Produto Interno Bruto 

(PIB) Municipal, Empregos formais no agronegócio e População municipal: urbana e rural. 

4.2.1. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM 
 

No ano de 1991 todos os municípios estavam na faixa de desenvolvimento humano 

considerada “Muito Baixo”, sendo que os casos mais agudos se encontravam em 

Conquista D’Oeste (0,276) e Nova Lacerda (0,292). Siqueira (2002, p. 217), demonstra 

que, à ocasião, o estado ainda estava sendo inserido no contexto nacional, enfrentando 

diversas dificuldades político-administrativas. Um dos fatores responsáveis pelos baixos 

índices pode ser as incertezas governamentais, exemplificada pelo mandato tumultuado 

de Carlos Bezerra que deixou o cargo em 1990 para concorrer a vaga no Senado 

(SIQUEIRA, 2002, p. 217). 

Para o ano de 2000, cinco municípios permaneceram na faixa de desenvolvimento 

considerado “Muito Baixo”, catorze apresentaram-se como “Baixo” e três como “Médio”, 

sendo que chama atenção o caso de Araputanga, que galgou grande evolução no IDHM 

Educação, que saiu de 0,186 em 1991 para 0,457 no 2000.  

Para 2010, a região registrou dez municípios com IDHM considerado “Alto” e doze 

classificados como “Médio”. Verifica-se que os dois maiores IDHM (Campos de Júlio e 

Sapezal) alcançaram indicador superior aos do Estado, que é 0,725 e do País 0,727 

(MATO GROSSO, 2017). De acordo com a SEPLAN, essa melhora deve-se 

principalmente ao IDHM Educação que avançou 64% nesse período na região. Em 

terceiro lugar, aparece Araputanga com 0,725, que perdeu uma posição em relação a 

2000. Nesse município no ano 2010 a dimensão que mais contribuiu para o IDHM é 

Longevidade (0,826), seguido de Renda (0,704) e Educação (0,655) que tem apresentado 

notável evolução.  

Os menores IDHM da região foram apresentados por Lambari D’Oeste (0,627), 

Nova Lacerda (0,636) e Vila Bela da Santíssima Trindade (0,654), consequência dos 
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baixos desempenhos obtidos por estas cidades na dimensão Educação (MATO GROSSO, 

2017, p. 136). O município que mais perdeu posições no ranking da região, de 2000 para 

2010, foi Figueirópolis D’Oeste, que passou da sexta para a décima terceira colocação.   

Em relação à variável IDHM Renda, o destaque ficou com o município de Campos 

de Júlio, que saiu da quinta posição em 1991 e evoluiu para o segundo lugar nos anos de 

2000 e 2010. Tal fato pode ser explicado pela contribuição que os setores agropecuários, 

serviços públicos e serviços privados têm na composição de seu PIB, pois, contribuem de 

forma significativa para a economia do município. Também é notada uma evolução em 

Araputanga, Conquista D`Oeste, Mirassol D`Oeste, Pontes e Lacerda, Rio Branco e São 

José dos Quatro Marcos, porém ao contrário de Campos de Júlio e Sapezal não nota-se 

grande participação do setor agrícola nessa evolução. 

 Em relação ao IDHM Longevidade nota-se uma involução no município de 

Sapezal: de primeiro colocado em 1991, caiu para o quarto lugar em 2010. Situação 

oposta é observada em Vila Bela da Santíssima Trindade, do oitavo lugar em 1991 para a 

primeira colocação em 2010. De forma geral esta variável tem evoluído em todos os 

municípios. 

Sobre a variável IDHM Educação, o município que mais evoluiu foi Araputanga, 

deixando a quarta posição (0,186) em 1991 para o primeiro lugar (0,655) em 2010, 

quando apresentou índice considerado médio. Nota-se estagnação em Lambari D’ Oeste, 

Nova Lacerda e Vila Bela da Santíssima Trindade que se mantiveram na faixa 

considerada baixo em toda a série analisada. 

Analisando a série temporal do IDHM, percebe-se que no ano de 1991, embora 

todos os municípios possuíssem IDHM aquém do desejado, existe certo equilíbrio entre os 

municípios da área de estudo. Essa situação mudou no ano de 2000, quando foi 

observado que alguns municípios começaram a se destacar dos demais; é o caso de 

Campos de Júlio, Sapezal, Cáceres e Araputanga, que se mantiveram entre os cinco 

primeiros colocados nos três períodos analisados. Percebe-se que embora todos os 

municípios estejam evoluindo no IDHM quando analisadas as variáveis educação, renda e 

longevidade individualmente, existe certa desigualdade entres os municípios, como pode 

ser notado na tabela 3. 
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Tabela 3. Evolução do IDHM na Região de Planejamento Sudoeste de Mato Grosso 

Municípios 

1991 2000 2010 
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1 Araputanga 0,420 0,186 0,612 0,651 0,604 0,457 0,669 0,720 0,725 0,655 0,704 0,826 
2 Cáceres 0,420 0,200 0,566 0,654 0,586 0,415 0,645 0,751 0,708 0,633 0,691 0,813 
3 Campos de Júlio 0,460 0,226 0,604 0,713 0,636 0,467 0,697 0,792 0,744 0,625 0,800 0,825 
4 Comodoro 0,389 0,152 0,583 0,662 0,521 0,296 0,656 0,729 0,689 0,567 0,840 0,840 
5 Conquista D’Oeste 0,276 0,062 0,500 0,675 0,456 0,234 0,539 0,753 0,718 0,650 0,707 0,807 
6 Curvelândia 0,329 0,120 0,479 0,618 0,530 0,346 0,597 0,723 0,690 0,615 0,658 0,811 
7 Figueirópolis D’Oeste 0,366 0,144 0,554 0,613 0,576 0,432 0,644 0,688 0,679 0,599 0,665 0,786 
8 Glória D’Oeste 0,355 0,115 0,600 0,651 0,574 0,382 0,683 0,723 0,710 0,636 0,684 0,823 
9 Indiavaí 0,399 0,163 0,597 0,651 0,517 0,295 0,620 0,756 0,661 0,533 0,645 0,841 

10 Jauru 0,314 0,102 0,487 0,624 0,500 0,308 0,573 0,707 0,673 0,563 0,668 0,812 
11 Lambari D’Oeste 0,458 0,063 0,575 0,624 0,472 0,264 0,578 0,688 0,627 0,467 0,670 0,787 
12 Mirassol D’Oeste 0,442 0,215 0,631 0,637 0,582 0,422 0,648 0,720 0,704 0,592 0,723 0,816 
13 Nova Lacerda 0,292 0,082 0,486 0,627 0,464 0,214 0,647 0,720 0,636 0,485 0,643 0,825 
14 Pontes e Lacerda 0,383 0,132 0,629 0,675 0,548 0,327 0,662 0,762 0,703 0,605 0,711 0,807 
15 Porto Esperidião 0,327 0,100 0,559 0,624 0,478 0,255 0,615 0,696 0,652 0,523 0,666 0,795 
16 Reserva do Cabaçal 0,366 0,158 0,494 0,628 0,548 0,423 0,560 0,696 0,676 0,603 0,642 0,799 
17 Rio Branco 0,403 0,183 0,572 0,626 0,539 0,360 0,601 0,725 0,707 0,617 0,701 0,817 
18 Salto do Céu 0,320 0,099 0,510 0,651 0,507 0,307 0,589 0,719 0,666 0,560 0,661 0,797 
19 São José dos Quatros Marcos 0,400 0,171 0,569 0,669 0,571 0,415 0,602 0,745 0,719 0,643 0,707 0,816 
20 Sapezal 0,341 0,077 0,663 0,78 0,601 0,374 0,719 0,807 0,732 0,620 0,758 0,836 
21 Vale de São Domingos 0,305 0,093 0,511 0,598 0,474 0,276 0,564 0,684 0,656 0,560 0,658 0,765 
22 Vila Bela da Santíssima Trindade 0,328 0,094 0,578 0,652 0,502 0,260 0,638 0,762 0,645 0,495 0,644 0,843 

Fonte: Atlas Desenvolvimento Humano do Brasil (ATLAS BRASIL, 2013). Organização: O autor (2020). 
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4.2.2. Produto Interno Bruto Municipal 
 

A Tabela 4 apresenta os dados do PIB dos municípios da área de estudo, sendo 

possível observar os dados desagregados por setores e, dessa forma, analisar a 

participação deles na geração de riqueza da região. A Figura 17 demonstra a evolução da 

participação do setor agropecuário na composição do PIB municipal. 

O desempenho econômico da RPSMT expresso pelo PIB (MATO GROSSO, 

2019b), mostra que no ano de 2017 os ganhos financeiros totalizaram R$10.558,5 

milhões, representando 8,33% do PIB de Mato Grosso. O setor econômico que obteve 

maior participação nesse montante foi o setor de Serviços Privados com rendimentos na 

ordem de R$3.652,7 milhões (35% do PIB regional).  

Os dados demonstram que os municípios que apresentaram maiores valores para 

esse setor no ano em questão são:  Cáceres (23%), Sapezal (15%) e Pontes e Lacerda 

(20%), municípios que apresentam economias mais diversificadas em relação aos demais. 

No caso de Cáceres, o setor público também apresentou o maior valor dentre os 

municípios da área de estudo e contribui de forma significativa para a demanda por 

serviços particulares, pois, o município possui a sede de diversos órgãos públicos 

(FERREIRA, 2014, p. 196). Esses órgãos, para realizarem suas atividades, necessitam 

dos serviços oferecidos pelas várias empresas privadas. 

Observa-se que os municípios ligados ao setor agrícola, apresentam maior 

contribuição na composição do PIB da RPSMT ao longo da série temporal estudada, 

especialmente Sapezal e Campos de Júlio. No caso de Sapezal, entre 2005 a 2017 

ocupou a primeira posição, com exceção do ano de 2010 quando ficou em segundo lugar. 

No período analisado, o PIB do município de Sapezal evoluiu de R$ 787,6 para R$ 

2.516,8 milhões apresentando um incremento de 220%, sendo alavancado principalmente 

pelo setor agropecuário, responsável, no ano de 2017, por R$ 1.257,3 milhões, ou seja, 

49,96% do valor total desse índice.  

Nesse contexto, Campos de Júlio também possui grande participação do setor do 

agronegócio na composição dos seus ganhos econômicos. Esse município apresentou 
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avanço ainda maior com evolução de 329% entre 2005 e 2017; nesse caso, o setor 

agropecuário representou 42,31% do PIB municipal no ano de 2017.  

Percebe-se que em alguns municípios a participação do setor agropecuário na 

composição do PIB tem oscilado e em outros tem caído drasticamente. Dentre os que 

apresentam queda chamam a atenção os casos de Reserva do Cabaçal e Rio Branco 

(Figura 17) que demostraram reduções acentuadas. Tal fato explica-se em parte pela 

aptidão de suas terras que possuem limitações de uso (CAMARGO, 2011, p. 50). Nesse 

sentido, Ferreira (2014, p. 184) corrobora com esse fato ao mencionar a ocorrência de 

baixo padrão demográfico em Reserva do Cabaçal e decréscimo populacional em Rio 

Branco.   

Entre os municípios que apresentam menores percentuais advindos do setor 

agropecuário na composição do PIB para o ano 2017, estão Mirassol D’Oeste (7,12%), 

Pontes e Lacerda (6,69%) e Araputanga (5,85%). Quanto aos valores monetários, 

destacam-se os menores ganhos em Reserva do Cabaçal, Rio Branco e Indiavaí, os quais 

possuem forte dependência econômica da renda oriunda do funcionalismo público, que, 

em cidades pequenas, como é caso: “[...] traz, além da estabilidade e de, geralmente, 

salários superiores à média municipal, prestígio junto à sociedade (status) em função do 

próprio cotidiano destas localidades” (FERREIRA, 2014, p. 176).  

Segundo o autor, alguns municípios que compõem a área de estudo não contam 

com serviços básicos como, por exemplo, agências bancárias. É o caso de Indiavaí, Nova 

Lacerda e Vale de São Domingos (idem), e pode ser conferido no Relatório de Estatística 

Bancária Mensal por Município (ESTBAN), divulgado pelo Banco Central Brasileiro em 

seu endereço eletrônico.  

Essa situação exemplifica a dependência que diversas municipalidades possuem 

em relação às cidades com maior desenvolvimento econômico. Conforme IBGE (2017b, p. 

20), isso orienta a definição das Regiões Imediatas, pois, essas são articuladas a partir 

dos fluxos desenvolvidos com os municípios vizinhos que oferecem maior estrutura e 

dispõe dos serviços básicos que a população de pequenas cidades necessitam. 
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2005 2010 2015 2017 2005 2010 2015 2017 2005 2010 2015 2017 2005 2010 2015 2017
1. Araputanga 190.467 286.282 370.702 417.388 14.714 19.481 25.457 24.425 89.755 119.668 112.013 107.816 85.999 147.133 233.231 285.147
2. Cáceres 545.448 895.992 1.554.182 1.816.006 57.694 80.795 136.488 136.775 44.471 87.476 123.406 125.777 443.283 727.721 1.294.289 1.553.454
3. Campos de Júlio 288.476 302.203 973.369 1.238.836 191.493 128.174 433.749 524.145 8.117 25.848 122.344 193.776 88.866 148.180 417.276 520.915
4. Comodoro 151.243 241.723 453.524 560.872 41.551 44.232 117.719 115.551 17.723 25.900 36.297 42.489 91.969 171.591 299.508 402.832
5. Conquista D`Oeste 22.871 51.062 71.161 88.274 5.024 6.574 11.013 11.377 1.295 8.674 4.414 4.643 16.552 35.815 55.734 72.255
6. Curvelândia 20.365 42.022 111.488 104.912 4.899 11.300 51.647 43.494 1.373 3.937 12.125 10.540 14.093 26.786 47.716 50.878
7. Figueirópolis D`Oeste 21.096 41.463 54.370 58.198 8.256 12.039 14.897 13.219 852 2.167 3.206 3.267 11.987 27.256 36.266 41.711
8. Glória D`Oeste 18.863 37.056 68.793 68.116 6.584 11.496 30.302 22.888 1.212 1.442 3.572 3.143 11.068 24.117 34.918 42.085
9. Indiavaí 14.765 27.796 47.320 57.074 4.135 6.814 7.211 6.462 2.748 2.945 15.905 21.074 7.881 18.036 24.204 29.537
10. Jauru 192.925 205.786 239.767 273.610 12.898 18.276 23.716 21.481 142.061 124.058 107.039 129.929 37.965 63.451 109.012 122.199
11. Lambari D`Oeste 51.806 154.767 196.830 219.384 25.777 77.028 100.826 73.276 11.347 20.329 29.226 48.508 14.682 57.410 66.778 97.599
12. Mirassol D`Oeste 180.625 344.011 588.846 667.422 14.358 43.984 56.905 47.494 19.278 58.350 117.303 137.146 146.990 241.677 414.639 482.781
13. Nova Lacerda 51.053 113.331 115.830 178.461 9.537 16.256 33.602 44.166 21.687 49.047 15.711 46.171 19.829 48.028 66.517 88.124
14. Pontes e Lacerda 295.231 497.065 1.153.713 1.188.803 40.517 55.780 82.922 79.566 17.215 53.864 336.873 182.723 237.499 387.422 733.918 926.513
15. Porto Esperidião 64.719 125.697 174.940 190.562 26.747 39.086 53.209 46.405 516 19.037 9.710 16.560 37.456 67.573 112.021 127.596
16. Reserva do Cabaçal 17.979 70.594 199.720 38.631 15.307 22.651 44.419 5.237 14.896 42.534 42.519 30.050 79.533 151.000 246.950 289.146
17. Rio Branco 25.063 46.747 70.934 82.326 10.283 5.684 6.078 6.021 276 588 1.858 1.729 7.420 16.374 32.248 31.665
18. Salto do Céu 20.684 34.875 55.069 56.858 4.057 11.621 17.434 16.793 392 1.693 3.645 5.159 20.614 39.370 61.211 71.146
19. São José dos Quatro Marcos 109.737 216.185 333.888 365.775 9.201 22.651 44.419 46.578 442 729 2.008 2.468 11.041 22.525 35.627 37.598
20. Sapezal 787.563 827.963 1.911.734 2.516.824 510.817 344.642 898.138 1.257.290 34.840 70.866 198.304 159.935 241.907 412.455 815.293 1.099.598
21. Vale de São Domingos 13.531 30.648 50.534 48.832 5.519 10.486 17.996 12.380 117 1.345 1.485 1.487 7.895 18.817 31.052 34.965
22. Vila Bela da Santíssima Trindade 91.336 214.806 385.178 321.353 46.293 69.487 101.737 97.546 3.589 45.818 97.387 22.449 41.454 99.501 186.054 201.357
Região de Planejamento Sudoeste 3.175.846 4.808.074 9.181.892 10.558.517 1.065.661 1.058.537 2.309.884 2.652.569 434.202 766.315 1.396.350 1.296.839 1.675.983 2.952.238 5.354.462 6.609.101

Municípios PIB TOTAL (R$1.000)  Agropecuária (R$1.000) Indústria (R$1.000) *Outros (R$1.000)

 
Fonte: SEPLAN (2019b). Disponível em: http://www.seplan.mt.gov.br/-/10948977-produto-interno-bruto-municipios?ciclo=cv 

 
 
 

Tabela 4. Valor Adicionado Bruto a Preços Correntes das Atividades que compõe o Produto Interno Bruto (PIB) + Impostos 
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Fonte: (SEPLAN, 2019b). Disponível em: http://www.seplan.mt.gov.br/-/10948977-produto-interno-bruto-municipios?ciclo=cv 

Figura 17. Participação do setor Agropecuário na composição do PIB dos municípios 

Analisando a participação do setor agropecuário na composição do PIB dos municípios percebe-se que os que possuem 

constância nesse quesito são Campos de Júlio, Sapezal, Lambari D’ Oeste, Curvelândia e D’ Oeste. Nessas localidades o setor 

agropecuário corresponde a boa parte dos ganhos econômicos obtidos, alguns municípios embora tenham apresentado percentuais 

elevados, nota-se que ao longo da série existe uma variação em relação a participação do setor, são estes os casos de Vila Bela da 

Santíssima Trindade, Vale de São Domingos, Salto de Céu, Porto Esperidião e Nova Lacerda, nos demais municípios nota-se pouca 

expressão do setor agropecuário na composição do PIB. 
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4.2.3. Empregos formais no agronegócio 
 

Os municípios que apresentaram maior número de trabalhadores formais nesse 

setor para o ano de 2017 foram: Cáceres (14.022), Sapezal (9.945) e Pontes e Lacerda 

(8.918) e os que possuem menos trabalhadores registrados são Vale de São Domingos 

(297), Reserva do Cabaçal (329) e Glória D’Oeste (367). 

Ao analisar a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), divulgada pelo 

Ministério do Trabalho (BRASIL, 2019), dos 22 municípios que compõem a RPSMT, 

apenas cinco sobressaem de forma expressiva quanto à geração de empregos formais. 

Em termos percentuais, para o ano de 2017, os destaques foram Vila Bela da Santíssima 

Trindade (57,27%), Sapezal (55,88%), Campos de Júlio (51,50%), Lambari D’Oeste 

(50,75%) e Porto Esperidião (49,77%).  Dos municípios mencionados, Sapezal e Campos 

Júlio são os que possuem a maior participação do setor agropecuário na composição do 

PIB, para o ano de 2017, com 49,96% e 42,31%, respectivamente.  

Ainda em relação à comparação entre participação do setor Agropecuário no PIB e 

na geração de empregos, Curvelândia apresenta situação contraditória, pois o município 

possui 41,46% de seu PIB composto por este setor, porém, quando se analisa o número 

de empregos formais gerados, identifica-se uma contribuição de apenas 6,47% do número 

de trabalhadores formais nessa cidade, configurando uma baixa efetividade na geração de 

emprego e renda, em função principalmente da pecuarização, que necessita poucos 

trabalhadores para o manejo de grandes rebanhos, inclusive nos confinamentos. 

Curvelândia também ocupa a última posição dentre os vinte e dois municípios em 

relação ao número total de trabalhadores formais no ano analisado, predominando, nessa 

localidade, a classe Pastagem, que abrange boa parte de seu território. Além de 

Curvelândia, também possuem baixo percentual em número de trabalhadores formais 

registrados nesse setor: Reserva do Cabaçal (9,42%), Mirassol D’Oeste (12,14%), 

Araputanga (3,39%) e Pontes e Lacerda (13,89%). A Tabela 5 apresenta a participação da 

agropecuária na composição do PIB dos municípios nos anos de 2015 e 2017,  pois os 

demais anos estudados não estão disponíveis na plataforma do Ministério do Trabalho.
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Tabela 5. Empregos formais no setor agropecuário na Região de Planejamento Sudoeste 

  
2015 2017 

 

Municípios TOTAL Setor 
Agropecuário % TOTAL Setor 

Agropecuário % 

1 Araputanga 3.561 493 13,84 3.711 497 13,39 
2 Cáceres 14.491 2.191 15,12 14.022 2.038 14,53 
3 Campos de Júlio 2.958 1.461 49,39 3.429 1.766 51,50 
4 Comodoro 3.398 986 29,02 3.384 879 25,98 
5 Conquista D’Oeste 574 157 27,35 614 196 31,92 
6 Curvelândia 440 17 3,86 433 28 6,47 
7 Figueirópolis D’Oeste 519 178 34,30 555 188 33,87 
8 Gloria D’Oeste 360 110 30,56 367 99 26,98 
9 Indiavaí 394 154 39,09 406 150 36,95 
10 Jauru 957 199 20,79 977 214 21,90 
11 Lambari D` Oeste 1.167 580 49,70 1.129 573 50,75 
12 Mirassol D’Oeste 5.077 680 13,39 5.510 669 12,14 
13 Nova Lacerda 865 282 32,60 973 275 28,26 
14 Pontes e Lacerda 9.798 1.205 12,30 8.918 1.239 13,89 
15 Porto Esperidião 1.433 741 51,71 1.537 765 49,77 
16 Reserva do Cabaçal 291 18 6,19 329 31 9,42 
17 Rio Branco 575 112 19,48 539 96 17,81 
18 Salto do Céu 523 19 3,63 526 193 36,69 
19 São José dos Quatro Marcos 2.716 418 15,39 2.627 460 17,51 
20 Sapezal 8.869 4.792 54,03 9.945 5.557 55,88 
21 Vale de São domingos 295 76 25,76 297 71 23,91 
22 Vila Bela da Santíssima Trindade 2.726 1.399 51,32 2.745 1.572 57,27 

Total da Região de Planejamento 
Sudoeste 61.987 16.268 100,00 62.973 17.556 100,00 

Fonte: (BRASIL/RAIS,2019) Organização: O autor (2020). 
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4.2.4. População municipal: urbana e rural 
 

 As cidades abrangidas pela RPSMT do estado de Mato Grosso, de forma geral, 

apresentam considerável variação em relação ao número de habitantes. Tal fato se 

explica em função das atividades econômicas desenvolvidas em cada um dos ciclos 

econômicos, além de sua data de fundação, uma vez que dos 22 municipios, 14 foram 

criados entre 1984 a 1999, ou seja, são jovens. 

Na Tabela 6 é possível observar como está organizada a distribuição populacional 

entre os municípios analisados nos perímetros urbano e rural, taxa de urbanização e 

participação na composição do número total de habitantes existentes na RPSMT e no 

estado de Mato Grosso para o ano de 2010. 

 
Tabela 6. População total (urbana e rural), taxa de urbanização e participação em relação à Região de 
Planejamento e Mato Grosso, 2010 

Municípios População 
Total 

Part. 
(%) 

RP VII 
População 

Urbana 
População 

Rural 
Taxa de 
Urbaniza
ção (%) 

Araputanga 15.342 5,0 12.185 3.157 79,4 
Cáceres 87.942 28,4 76.568 11.374 87,1 
Campos de Júlio 5.154 1,7 4.014 1.140 77,9 
Comodoro 18.178 5,9 12.582 5.596 69,2 
Conquista D’Oeste 3.385 1,1 2.053 1.332 60,6 
Curvelândia 4.866 1,6 2.894 1.972 59,5 
Figueirópolis D’Oeste 3.796 1,2 2.010 1.786 53,0 
Glória D’Oeste 3.135 1,0 2.147 988 68,5 
Indiavaí 2.397 0,8 1.781 616 74,3 
Jauru 10.455 3,4 6.171 4.284 59,0 
Lambari D’Oeste 5.431 1,8 2.895 2.536 53,3 
Mirassol D’Oeste 25.299 8,2 21.470 3.829 84,9 
Nova Lacerda 5.436 1,8 2.980 2.456 54,8 
Pontes e Lacerda 41.408 13,4 34.662 6.746 83,7 
Porto Esperidião 11.031 3,6 4.203 6.828 38,1 
Reserva do Cabaçal 2.572 0,8 1.622 950 63,1 
Rio Branco 5.070 1,6 4.145 925 81,8 
Salto do Céu 3.908 1,3 2.184 1.724 55,9 
São José dos Quatro Marcos 18.998 6,1 14.507 4.491 76,4 
Sapezal 18.094 5,8 15.124 2.970 83,6 
Vale de São Domingos 3.052 1,0 713 2.339 23,4 
Vila Bela da Santíssima Trindade 14.493 4,7 5.166 9.327 35,6 
Região de Planej. Sudoeste  309.442 100 232.076 77.366 75,0 
Mato Grosso 3.035.122 - 2.482.801 552.321 81,8 

Fonte: Censo Demográfico (IBGE, 2010). Elaboração: CES|SEGE|SI|SEPLAN-MT. 

 
Cáceres destaca-se em relação aos demais, quando se analisa o número de 

habitantes (87.942) e também em urbanização (87,10%). Tal fato pode ser explicado por 

conta de ser sede de diversos órgãos públicos e por sua proximidade com a capital 
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Cuiabá, o que o coloca na posição de cidade polo. O segundo município mais populoso é 

Pontes e Lacerda que possui 41.408 habitantes, cuja economia é diversificada com forte 

participação do setor secundário. Ferreira (2014) aponta que essa localidade: 

[...] configura como a principal cidade em todas as regionalizações onde há a 
divisão dos municípios da porção sudoeste de Mato Grosso. Seu crescimento 
populacional inicial também está vinculado aos programas de colonização, porém, 
a continuidade se deve ao fato de a cidade ser a segunda maior da região nas 
atividades comerciais e de serviços, além da significativa participação do setor 
secundário (FERREIRA, 2014, p. 185). 

 Outros municípios que apresentam grandes contigentes populacionais na região 

são Mirassol D’Oeste, São José dos Quatro Marcos e Sapezal, os quais apresentam taxas 

de urbanização de 84,9%, 76,4% e 83,6% respectivamente, conforme aponta o 

levantamento realizado pelo IBGE através do Censo Demográfico, no ano de 2010 (IBGE, 

2020). 

De acordo com a Seplan  (MATO GROSSO, 2017, p. 134), no ano de 2010, a 

população total da região estudada era 309.442 mil habitantes, representando 10,2% da 

população do estado de Mato Grosso, dos quais 75,0% localizados na zona urbana e 

25,0% na zona rural. Com relação à densidade demográfica, a área de estudo apresentou 

o valor de  2,6 hab/km², que, segundo Ferreira (2014, p.2 5), caracteriza a região como 

pouco desenvolvida, se  comparada com outras do Estado.  

Com relação à distribuição da população na área de estudo, observa-se que 25% 

está localizada na zona rural e 75% no perímetro urbano. Em relação á taxa de 

urbanização destacam-se Cáceres, Mirassol D’Oeste, Pontes e Lacerda, Sapezal e Rio 

Branco, que apresentam taxas superiores a 80% como pode ser observado em Mato 

Grosso (2017, p.134). Uma observação pertinente é que no caso de Rio Branco o índice 

de urbanização elevado deve-se ao fato que o mesmo perdeu uma parte considerável de 

seu território para a criação do município de Lambari D’Oeste. Já no caso de Cáceres 

embora tenha uma grande extensão territorial, possui boa parte em ambiente pantaneiro 

além da região da Província Serrana, o que faz com uma pequena área seja utiliza para o 

núcleo urbano. Em contrapartida, há também situação oposta, como nos casos de Porto 

Esperidião, Vila Bela da Santíssima Trindade e Vale de São Domingos que apresentam 

índices de urbanização inferiores a 40%, sendo 38,1%, 35,6% e 23,4% respectivamente 

conforme o documento já citado.  



90 
 

 

4.3. Cobertura vegetal e uso da terra de 1985 a 2018 
 

Na Figura 18 e na Tabela 7, verifica-se espacialização e quantificação da evolução 

do uso da terra na região de estudo em cada uma das oito épocas analisadas. Essa 

apresentação procura mostrar um quadro sinótico da evolução do uso ao longo do tempo. 

Posteriormente são apresentadas figuras individuais para facilitar a observação mais 

detalhada e a interpretação relativas aos municípios ou localizações. 

Em 1985, a classe Área Natural (Figura 19) predominava em praticamente toda a 

extensão da área estudada, porém nos municípios de Campos de Júlio e Sapezal, a 

Agricultura Anual já se encontrava implantada em grande extensão. O predomínio da 

agricultura nesses municípios pode ser explicado por seu histórico de criação, pois, de 

acordo com Ferreira (2001, p. 413), foram colonizados e organizados por famílias vindas 

da região Sul do País. Esse deslocamento teve o intuito de expandir a fronteira agrícola 

do Brasil, impulsionado pelo contexto da famosa Marcha para o Oeste, ocorrida durante o 

Governo do então presidente Getúlio Vargas, o qual, inspirado pelo processo de expansão 

territorial Norte Americana, promoveu diversas ações de incentivo à colonização do 

interior do País.     

Nesse cenário, diversos programas do Governo Federal e dos Governos Estaduais 

foram forjados para atender aos anseios de ocupação territorial e expansão da fronteira 

agrícola. Essa política foi seguida por outros presidentes, que enxergaram o potencial de 

exploração do interior do Brasil, vendo nesses locais a possibilidade de expansão das 

atividades econômicas do país. Assim, devido ao fato de que possuía grandes extensões 

de terra ainda a serem ocupadas, o Governo de Mato Grosso, seguindo a linha adotada 

pelo Governo Federal durante a década de 1970, implantou duas frentes voltadas para 

projetos de colonização: 

[...] a colonização oficial ou dirigida e a particular, sendo que esta última 
predominou no território mato-grossense, opção esta feita pelos órgãos 
governamentais estatais, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) e CODEMAT, incumbidos de promover e organizar a ocupação das terras 
devolutas estaduais e em repassar a colonização da Amazônia Mato-grossense às 
companhias colonizadoras (GALVÃO, 2013, p.06). 

De acordo com Galvão (2013), antes da década de 1970, várias tentativas de 

colonização haviam sido propostas para a região, sendo dirigidas por órgãos como 

Companhia de Desenvolvimento de Mato Grosso (Codemat) e Instituto de Terras de Mato 
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Grosso (Intermat). No entanto, devido à falta de infraestrutura, acesso a crédito e 

assistência técnica os colonos não permaneciam nas terras, o que contribuía para o perfil 

devoluto das propriedades localizadas nesta região.  

Moreno e Higa (2017, p. 35-81) demonstram que, com o passar do tempo, surgiram 

diversas empreitadas de colonização, ganhando ainda mais impulso com a implantação 

do Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil (Polonoroeste), 

iniciado em 1981 sob financiamento do Banco Mundial (BM). Esse Programa foi 

implementado com a finalidade de pavimentar a rodovia federal BR-364, ligando Cuiabá a 

Porto Velho (MORENO, 2017, p. 42) e, ao mesmo tempo, acelerou o processo de 

migração para a região e intensificou as transformações ocorridas nos municípios do 

entorno desta rodovia e adjacentes.  

Ilustra a situação o município de Sapezal que, embora tenha sido criado em 19 de 

setembro de 1994, pela Lei Estadual nº 6.534 (BRASIL, 1994), quando ainda estava 

anexado ao município de Campo Novo do Parecis, em 1985, apresentava áreas 

expressivas de agricultura. De acordo com Ferreira (2001, p.413), Sapezal foi fundado por 

meio de uma proposta de colonização do Grupo Maggi, famoso pela ligação com o 

agronegócio, o qual possui investimentos vultosos em produção de soja, milho e outros 

gêneros de exportação. Semelhantemente aconteceu com o município de Campos de 

Júlio, o qual, de acordo com Ferreira (2001, p. 413), teve como principal colonizador Sr. 

Waldir Masutti que atraiu dezenas de colonos vindos da região Sul do País.  

No ano de 1985, a Agricultura Anual apresentava 2.295,54 km², ou seja, 1,96% da 

área estudada, e, além de Campos de Júlio e Sapezal, Comodoro também possuía áreas 

consolidadas para esta finalidade econômica, pois, além do papel das ações 

governamentais mencionadas, a própria gênese desses municípios está ligada à questão 

do agronegócio. Um fator positivo para o desenvolvimento da agricultura nesses 

municípios é o clima Mesotérmico (quente e úmido), com precipitação média anual de 

2.500 mm, e temperaturas que variam entre 24º e 36° C (CAMARGO, 2011, p. 58).  

Associado a isso, o relevo que vai de plano a suave ondulado situado em áreas de 

planalto localizadas nas unidades geomorfológicas Chapada dos Parecis e Planalto dos 

Parecis e, a ocorrência de Latossolos Vermelho-Amarelo Distróficos (LVAd) e Latossolos 

Vermelhos Ditróficos (LVd) (Figura 13), tornam essas áreas favoráveis à agricultura, 

oportunizando um desenvolvimento diferenciado dos demais municípios. 
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Figura 18. Evolução da cobertura vegetal e uso da terra de 1985 a 2018. 

Fonte: MAPBIOMAS (2019). Elaboração: O autor (2020). 
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Tabela 7. Evolução da cobertura vegetal e uso da terra na área de estudo. 

Classes 1985 1990 1995 2000 2005 2010 2015 2018 

1. Área Natural 
km² 101.874,27 97.050,13 91.167,99 83.479,30 77.651,78 76.707,45 75.684,84 73.884,29 
% 86,79% 82,68% 77,67% 71,00% 66,16% 65,35% 64,48% 62,95% 

2. Floresta Plantada 
km² 

  16,97 7,21 25,35 74,03 107,37 117,72 
%   0,01% 0,01% 0,02% 0,06% 0,09% 0,10% 

3. Área Úmida Não Florestal 
km² 4.499,24 3.964,91 3.854,85 3.919,56 3.748,31 3.574,92 3.701,86 4.112,60 
% 3,83% 3,38% 3,28% 3,34% 3,19% 3,05% 3,15% 3,50% 

4. Pastagem 
km² 6.898,46 11.635,74 16.405,78 22.942,20 26.435,68 27.101,24 27.536,04 28.649,02 
% 5,88% 9,91% 13,98% 19,67% 22,52% 23,09% 23,46% 24,41% 

5. Agricultura Anual 
km² 2.295,54 3.118,50 4.033,81 5.208,13 7.709,12 8.016,16 8.492,73 8.797,17 
% 1,96% 2,66% 3,44% 4,44% 6,57% 6,83% 7,24% 7,50% 

6. Agricultura Semi-Perene 
km² 

  0,01 2,58 6,57 52,36 104,04 133,16 
%   0,00001% 0,0022% 0,01% 0,04% 0,09% 0,11% 

7. Área Não Vegetada 
km² 321,89 185,57 234,27 413,25 358,66 397,28 220,77 236,76 
% 0,27% 0,16% 0,20% 0,35% 0,30% 0,34% 0,19% 0,20% 

8. Corpos D’Água 
km² 1.484,24 1.418,79 1.660,66 1.401,41 1.438,17 1.450,20 1.525,99 1.442,92 
% 1,26% 1,21% 1,41% 1,19% 1,23% 1,24% 1,30% 1,23% 

 
 

        
Soma da área das Classes em Km²  117.373,64 117.373,64 117.373,64 117.373,64 117.373,64 117.373,64 117.373,64 117.373,64 

Fonte: (MAPBIOMAS, 2019). Organização: O autor (2020) 
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Figura 19. Dinâmica espacial apresentada na Região de Planejamento Sudoeste no ano de 1985 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2019). Elaboração: O autor (2020). 
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A Figura 20 mostra o uso da terra na região de estudo em 1990, época marcada 

por resquícios dos programas governamentais de colonização com finalidade agrícola. 

Observa-se, que embora o município de Comodoro tenha sido legalmente criado em 13 

de maio de 1986, pela Lei Estadual nº 5.000, no ano de 1990 ele apresentou evolução da 

classe Agricultura Anual em relação a 1985 e, de forma mais expressiva, da classe 

Pastagem. Devido a sua inserção no eixo de desenvolvimento caracterizado pela 

expansão da fronteira agrícola, esse município absorveu parte do contingente 

populacional de Vila Bela da Santíssima Trindade conforme aponta Ferreira (2001, p.649). 

Também deve ser considerada a sua localização geográfica nas proximidades da rodovia 

federal BR-364, o que, em termos de escoamento da produção, representa grande 

facilidade.  

A classe Pastagem foi mensurada no ano de 1990 em 3.118,50 km² (2,66%) e, nos 

municípios de Campos de Júlio, Sapezal e Comodoro, a evolução dessa classe ocorrreu 

em áreas mapeadas anteriormente como Área Natural, o que caracteriza perda de 

cobertura vegetal natural. Naquele momento ainda era prática comum o desmatamento, 

pois, durante muitos anos, o próprio governo estimulava a supressão da cobertura vegetal 

para a expansão da fronteira agrícola. Além disso, no município de Sapezal, também é 

observado a substituição de uso, identificado em áreas anteriormente classificadas como 

Pastagem e mapeadas no ano em questão como Agricultura Anual. No caso do município 

de Vila Bela da Santíssima Trindade, entre 1985 e 1990, o mapeamento de uso e 

cobertura realizado demonstrou o avanço da Pastagem, este fato é confirmado pela 

expressão da atividade pecuária que nesse município apresentou um pequeno aumento 

no número de cabeças de gado: de 228.842, no ano de 1985, para 230.355 cabeças em 

1990 (IBGE, 2018).   

Outra localidade que apresentou avanço tanto em área de pastagem quanto em 

rebanho bovino, foi Pontes e Lacerda com aumento de 187.513 para 248.879 cabeças de 

gado entre os anos de 1985 e 1990, respectivamente. Esses municípios estão localizados 

em áreas com o predomínio de ocorrência dos biomas Pantanal (Cáceres e parte de Porto 

Esperidião) e Amazônia (Pontes e Lacerda e Vila Bela da Santíssima Trindade). No caso 

de Pontes e Lacerda e Porto Esperidião, de acordo com o mapa de aptidão agrícola 

(Figura 15) há restrições de uso da terra em função das configurações do relevo para o 

desenvolvimento da agricultura, sendo importante observar as formas de manejo.  
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Figura 20. Dinâmica espacial apresentada na Região de Planejamento Sudoeste no ano de 1990 

 
 Fonte: MAPBIOMAS (2019). Elaboração: O autor (2020). 
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Para o ano de 1995 (Figura 21), verifica-se a continuidade das tendências 

observadas para os anos anteriores dessa série, com aumento da classe Agricultura 

Anual, principalmente em Pontes e Lacerda, Comodoro e Nova Lacerda. No caso desses 

dois últimos municípios, o avanço ocorreu em área do bioma amazônico, situado sobre 

transições de Argissolos, Neossolos e Latossolos, sendo identificadas áreas com aptidão 

para o desenvolvimento também de agricultura, como é demonstrado no mapa de aptidão 

agrícola (Figura 15).  

A Pastagem também apresentou significativo aumento de área entre 1990 e 1995 

para Araputanga, Conquista D’Oeste, Indiavaí, Jauru, Lambari D’Oeste, Mirassol D’Oeste, 

Pontes e Lacerda, Salto do Céu, São José dos Quatro Marcos e Vale de São Domingos.  

Além desses identificou-se evolução da referida classe em Cáceres, Curvelândia, 

Figueirópolis D’Oeste, Glória D’Oeste e Porto Esperidião, municípios localizados em área 

de Pantanal, o que levou no ano de 1995 a criação do Programa de Desenvolvimento 

Sustentável do Pantanal (Programa Pantanal), idealizado no contexto da Secretaria de 

Comércio Exterior (SECEX) em parceria com o extinto Ministério da Integração Nacional 

(MIN), e posteriormente revisto pela então ministra do Meio Ambiente, Sr.ª Marina Silva. 

De acordo com o relatório9 do Ministério do Meio Ambiente este programa foi criado com o 

objetivo de: 
Promover o desenvolvimento sustentável da Bacia do Alto Paraguai – BAP, 
incentivando atividades econômicas ambientalmente compatíveis com o 
ecossistema, uma vez que as atividades antrópicas desordenadas (mineração, 
agropecuária, pesca e caça predatória e turismo) e o crescimento acelerado das 
cidades sem a devida urbanização (água, esgotos, resíduos sólidos e estradas) 
levaram a condições críticas de assoreamento, poluição e contaminação dos 
corpos hídricos e a degradação dos ecossistemas, afetando o desenvolvimento 
sustentável desta Bacia (BRASIL, 2006, p.2). 

De acordo com Soares (2017, p.141), em 1995 houve uma redução no número de 

propriedades rurais com menos de 10 hectares, nos municípios de Araputanga, Jauru, 

São José dos Quatros Marcos, Rio Branco e Salto do Céu. Segundo o autor, esses dados 

evidenciam um processo de concentração fundiária em função da atividade pecuária. 

Ainda segundo o autor, esse processo tende a gerar redução na demanda de mão de 

obra, pois a pecuária necessita de menos pessoas para executar as atividades ligadas a 

esse setor econômico, o que contribui para o aumento do desemprego, e 

consequentemente reflete nos índices socioeconômicos.  

                                                                
9 https://www.mma.gov.br/estruturas/secex_contas/_arquivos/relatorio2006programa_pantanal.pdf 
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Figura 21. Dinâmica espacial apresentada na Região de Planejamento Sudoeste no ano de 1995 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2019). Elaboração: O autor (2020). 
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Entre os anos de 1995 e 2000 (Figuras 21 e 22), houve aumento de 5,69% da 

classe Pastagem, passando de 16.405,78 km² para 22.942,20 km², representando no ano 

de 2000, 19,67% da área de estudo. Destaque para: São José do Quatro Marcos, 

Mirassol D’Oeste, Glória D’Oeste e Araputanga, Nova Lacerda, Vila Bela da Santíssima 

Trindade e Conquista D’Oeste. Algumas hipóteses para esse incremento seria a criação 

dos municípios de Campos Júlio (1994) e Nova Lacerda (1995), o que pode ter atraído 

contingente populacional que em busca de novas possiblidades e terras baratas, 

migraram para essas cidades.  

Com exceção de Campos de Júlio, Sapezal e Comodoro, todos os municípios da 

região apresentam forte dependência da pecuária, sendo que possuem grandes rebanhos 

bovinos, como é o caso de Cáceres, Pontes e Lacerda, Vila Bela da Santíssima Trindade 

e Porto Esperidião. Segundo informações IBGE (2018), apresentaram, no ano de 1995, os 

maiores rebanhos bovinos entre os municípios da área de estudo. Em relação à Nova 

Lacerda e Conquista D’Oeste, os dados revelam que a classe Pastagem avançou tanto 

com substituição de uso da classe Agricultura Anual, o que não é prática comum, quanto 

sobre áreas naturais.  

Em relação à classe Agricultura Anual a evolução foi de 4.033,81 km² (3,44%) em 

1995 para 5.208,13 km² (4,44%) no ano de 2000. O avanço nesse período ficou restrito 

aos municípios com áreas já consolidadas, ou seja, Campos de Júlio, Sapezal e 

Comodoro.  

No tocante a Área Natural, houve uma perda de área equivalente a 6,67% entre 

1995 e 2000, tendo as maiores perdas observadas em São José dos Quatro Marcos, 

Glória D’Oeste, Mirassol D’Oeste. Esses municípios localizam-se em área de transição 

entre os biomas Amazônicos e Pantanal, com relevo plano a suave ondulado, situados 

sobre solos do tipo Latossolos vermelho eutrófico (LVe), Argissolos vermelho-amarelo 

eutrófico (PVAe) e Nitossolos vermelho distrófico (Figura 13).  

Dentre os municípios supramencionados, Glória D’Oeste, São José dos Quatro 

Marcos e Mirassol D’Oeste apresentam parte de seus territórios com aptidão indicada 

para a classe 1 ABC, que corresponde a terras com BOA Aptidão para lavouras nos níveis 

de manejo A, B e C. Nesses ambientes foram identificadas áreas com a classe de uso 

Pastagem em ambos os municípios o que, além de representar um desperdício de 

recursos agrícolas, pode comprometer este o solo em função do pisoteio do gado.  
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Figura 22. Dinâmica espacial apresentada na Região de Planejamento Sudoeste no ano de 2000 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2019). Elaboração: O autor (2020). 
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Para o ano de 2005 (Figura 23), houve incremento da classe Agricultura Anual no 

município de Comodoro. Tal fato é confirmado pelos dados de produção agrícola 

municipal divulgados pelo IBGE (2019). De acordo como o órgão, a cidade apresentou 

evolução nas áreas destinadas a lavouras temporárias, as quais, entre 2000 e 2005, 

passaram de 8.322 para 58.844 hectares, respectivamente. Igualmente, verifica-se o 

acréscimo dessa classe em pequenas áreas localizadas em Vila Bela da Santíssima 

Trindade, Vale de São Domingos, Reserva do Cabaçal, além de Lambari D’Oeste onde 

tem ocorrido em áreas com aptidão indicada para pastagem. Em Mirassol de D’Oeste, foi 

identificado aproveitamento de terras com aptidão classificada como BOA para lavouras 

nos níveis de manejo A, B e C (Figura 15).  

Da mesma forma, Cáceres apresentou a ocorrência da classe Agricultura Anual em 

área localizada nos vales das serras da Província Serrana, em pequena porção de terras 

com aptidão BOA para lavouras no nível de manejo C, REGULAR no B e INAPTA no A, 

tendo em suas adjacências relevo acidentado com declividade caracterizada de suave a 

forte ondulado. 

No caso de Cáceres, embora existam áreas mapeadas como aptas a serem 

exploradas para a agricultura (Figura 15), é necessário acompanhar essa atividade com 

atenção, pois, este município abriga áreas estratégicas para a conservação localizadas no 

bioma Pantanal, o qual, desde o ano 2000, foi declarado patrimônio natural da 

humanidade (MORENO; HIGA, 2017, p.267).  

Entre 2000 e 2005 (Figuras 22 e 23), foi identificada na área de estudo a evolução 

da Agricultura Anual de 5.208,13 km² (4,44%) para 7.709,12 (6,57%); a Pastagem passou 

de 22.942,20 km² (19,67%) para 26.435,68 km² (22,52%). Em relação à classe Área 

Natural, manteve-se a tendência de perda, passando de 83.479,30 km² (71%) para 

77.651,78 km² (66,16%), reforçando a necessidade de acompanhamento das atividades 

relacionadas ao uso da terra na região, dado o interesse de expansão do setor 

agropecuário sobre essa área do Estado. Tal fato não é necessariamente ruim, tendo em 

vista a crescente demanda mundial por alimentos; porém, é necessário conciliar a 

preservação dos recursos naturais com a produção agrícola. Dessa forma, é possível 

atender às duas necessidades, o que representa a maximização de ganhos, pois a 

preservação ambiental além de ser uma necessidade em termos biológicos, é de 

interesse inclusive econômico para o estado de Mato Grosso.  
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Figura 23. Dinâmica espacial apresentada na Região de Planejamento Sudoeste no ano de 2005 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2019). Elaboração: O autor (2020). 
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No ano de 2010 (Figura 24), é possível notar que, além do município de Comodoro, 

o qual consolidou as áreas de Agricultura Anual surgidas em 2005 (Figura 23), novas 

áreas agrícolas são evidentes em Cáceres e Mirassol D’Oeste por meio da substituição da 

Pastagem. Fato interessante é que, na composição do PIB de Mirassol D’Oeste, a 

participação do setor agropecuário evoluiu de 7,95% em 2005 para 12,79% no ano de 

2010. Quanto a Cáceres, situação oposta é evidenciada, uma vez que a participação 

desse setor no PIB caiu de 10,58% para 9,02% esta redução é observada nos períodos 

subsequentes da série em ambos os municípios.  

Constatou-se também a presença dessas classes em Lambari D’Oeste, Reserva do 

Cabaçal e Salto do Céu sobre áreas naturais, ambos os casos estão situados na Bacia do 

Alto Paraguai. Esses municípios têm apresentado oscilação em relação à participação do 

setor agropecuário em suas economias, demonstrando falta de planejamento de longo 

prazo em relação a sua produtividade. Em muitos casos, quando essas atividades são 

realizadas sem o devido planejamento, podem gerar situações de conflito de uso da terra. 

Além dos municípios mencionados, enfoque especial deve ser dado para 

Curvelândia, Lambari D’Oeste e Salto do Céu, onde entre os anos de 2005 e 2010, foram 

identificadas pequenas áreas de Agricultura Anual. No caso de Curvelândia, a área era 

anteriormente ocupada por Pastagem e sobre solos do tipo Latossolo Vermelho Eutrófico 

(LVe), os quais, de acordo com Santos (2020), possuem aptidão considerada boa para 

manejo de lavouras, o que demonstra um melhor aproveitamento de suas terras. 

Em relação a Lambari D’Oeste e Salto do Céu, foi identificada a ocorrência de 

Agricultura Anual em área com aptidão agrícola indicada para pastagem plantada (Figura 

13). Esse fato deve ser acompanhado, pois, embora o relevo onde essa classe foi 

identificada seja do tipo suave ondulado, o solo é o Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico 

(PVAd), que possui características muito arenosas, com baixa fertilidade e susceptíveis à 

erosão (SILVA; NETO, 2020). Sobre a classe Floresta Plantada, entre 2005 e 2010, houve 

evolução de área em Cáceres e Pontes e Lacerda que de acordo com dados do Instituto 

mato-grossense de Economia Agropecuária (IMEA) correspondem a plantações de Teca 

(Tectona grandis) (IMEA, 2013).  
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Figura 24. Dinâmica espacial apresentada na Região de Planejamento Sudoeste no ano de 2010 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2019). Elaboração: O autor (2020). 
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O mapeamento do uso e cobertura da terra demonstrou que, entre os anos de 2010 

(Figura 24) e 2015 (Figura 25), novamente houve perda de área da classe Área Natural 

que diminuiu de 76.707,45 km² (65,35%) para 75.684,84 (64,48%). Já em relação à classe 

Pastagem, houve aumento de 27.101,24 km² (22,52%) para 27.536,04 km² (23,09%) da 

área de estudo. Dentre os municípios que apresentaram crescimento da referida classe, 

destacam-se Campos de Júlio e Sapezal. Essas localidades que historicamente estiveram 

ligadas majoritariamente à agricultura, começaram a aumentar áreas destinadas à criação 

de gado. Tal fato pode ser confirmado com os dados apresentados pela Pesquisa da 

Pecuária Municipal 2018 (IBGE, 2018), pois, entre 2010 e 2015, houve aumento no 

rebanho bovino nesses municípios, passando de 18.977 para 47.922 cabeças em 

Campos de Júlio e de 45.215 para 89.599 em Sapezal.  

Essa tendência incide em uma inclinação recente de utilização de novos modelos 

de produção, como é caso do Sistema de Integração Lavoura Pecuária (ILP), que 

desenvolve, paralelamente, atividades de agricultura e pecuária, proporcionando maiores 

ganhos econômicos para o empreendimento rural (BALBINOT et al., 2009, p.1926).  

Observou-se que a pastagem tem sido substituída, pela agricultura, ainda que de 

forma incipiente, em Pontes e Lacerda, Vila Bela da Santíssima Trindade, Nova Lacerda, 

caracterizando novos arranjos espaciais e econômicos. Além desses municípios, ocorreu 

sua inserção por meio da abertura de novas áreas naturais em Vale de São Domingos, 

onde tem sido cultivado em relevo, que varia de plano a suave ondulado. Nesse município 

Freitas et al., (2017, p.8), mencionam a existência de conflito de uso da terra pela 

presença do cultivo de soja, que, desde 2013, vem ocorrendo em áreas de Neossolos 

Quartzarênicos (RQ). De acordo com Almeida et al., (2020), tais solos apresentam 

limitações para o cultivo de culturas anuais, pois, apresentam baixa fertilidade e 

necessitam de constante reposição de nutrientes.  

É importante destacar a dependência que Vale de São Domingos tem do setor 

agropecuário, pois, de acordo com os dados de PIB apresentados neste trabalho, esse 

setor responde por 41,79% dos ganhos econômicos do município. É de fundamental 

importância, portanto, que sejam observadas as normas de uso e manejo do solo sob o 

risco de comprometer sua economia, uma vez que, de acordo com dados da RAIS 

(BRASIL, 2019) no ano de 2015, cerca de 25,76% dos trabalhadores formais estavam 

ligados ao setor.  
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Figura 25. Dinâmica espacial apresentada na Região de Planejamento Sudoeste no ano de 2015 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2019). Elaboração: O autor (2020). 
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Foi notado que, entre 2015 e 2018 (Figuras 25 e 26), surgiram novas áreas de 

Agricultura Anual sobre áreas de vegetação natural no município de Lambari D’Oeste, em 

ambiente com aptidão RESTRITA para agricultura, o que deve ser motivo de preocupação 

e monitoramento. Esse fato é confirmado com os dados relativos à participação do setor 

agropecuário nessa localidade, que evoluiu no período de 19 (3,63%) para 193 (36,69) do 

total de trabalhadores registrados. Essa situação demonstra a efetividade desse setor 

quanto à geração de emprego e renda, porém merece atenção, pois, as áreas adjacentes 

não são aptas para a agricultura, necessitando do emprego de técnicas de conservação 

de solos, para que o município possa sustentar a longo prazo tal atividade. Também é 

notável o avanço dessa classe em Cáceres, Curvelândia, Figueirópolis D’Oeste, Glória 

D’Oeste, Mirassol D’Oeste e Porto Esperidião, localizados na Bacia do Alto Paraguai. 

Nessas municipalidades, no ano de 2018 (Figura 26), foi observada substituição da 

pastagem e também aberturas de novas áreas naturais. 

Um fato importante a ser mencionado e que envolve os municípios onde o avanço 

da agropecuária tem ocorrido de forma expressiva é que, no período adotado por este 

estudo, notou-se a presença de Agricultura Anual em terras indígenas. Esse é o caso das 

áreas localizadas no município de Sapezal, nas terras indígenas Utiariti, demarcadas pelo 

Decreto nº 261, de 29 de outubro de 1991 (BRASIL, 1991), e Tirecatinga, que foi 

regulamentada pelos Decretos nº 89.260 de 1983 (BRASIL, 1983) e nº 291 de outubro de 

1991 (BRASIL, 1991).  

Essas terras abrigam as etnias Halotesu e Paresi, esta última possui área de 

plantações consolidadas em que os indígenas lavram a terra em sistemas de parcerias 

com os produtores rurais próximos a seus territórios. Esses não são os únicos casos 

identificados nessa área, são também exemplos dessa realidade as terras indígenas Vale 

do Guaporé (Comodoro e Nova Lacerda), Uirapuru (Campos de Júlio e Nova Lacerda), 

Juininha (Conquista D’Oeste), entre outras onde também ocorrem áreas de Agricultura 

Anual em menores áreas.  

Essa situação aponta uma controvérsia, pois, no caso das tribos Paresi, existem 

plantações, sendo cultivadas a aproximadamente 20 anos, realizada de forma 

mecanizada. O uso de maquinário descaracteriza o modo tradicional de cultivo adotado 

pelos índios, além de indicar um fato a ser observado pelas autoridades, pois, de acordo 

com a Constituição Federal, em seu art. 231, § 2º, “As terras tradicionalmente ocupadas 
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pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo 

das riquezas do solo”[...] (BRASIL, 1988, p.103, grifo nosso). 

Visando garantir que não haja violação velada nos direitos dos indígenas, e 

promovendo o alinhamento jurídico entre os interesses dos índios e do poder público, no 

ano de 2019 após longo período de embates, o Ministério Público Federal, juntamente 

com lideranças indígenas e Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) assinaram um Termo de 

Ajustamento de Conduta. Nesse documento ficou acordado que as terras serão de uso 

exclusivo dos índios, como preconiza a Constituição, além de estabelecer alguns critérios 

(BRASIL, 2019b). De acordo com o Ministério Público para que o acordo tenha efeito 

algumas regras devem ser seguidas pelas comunidades indígenas, quais sejam: 
[...] a respeitar a posse e o uso coletivo do solo das TIs, sendo utilizados para o 
plantio de lavoura ou outras atividades agropecuárias, sempre com decisão 
coletiva da comunidade e seguindo suas diretrizes, ferramentas e tecnologias 
sustentáveis, buscando parcerias e convênios com órgãos de pesquisa e 
assistência rural. Além disso, deverão desenvolver programas de incentivos às 
roças tradicionais e elaborar e implementar um sistema de repartição justa de 
benefícios, que atenda toda a comunidade, independentemente do envolvimento 
direto com a atividade agropecuária, assim como um plano de aplicação dos lucros 
(BRASIL, 2019b). 

O assunto é polêmico e divide opiniões: existem aqueles que defendem a 

preservação integral da cultura indígena, reconhecendo que ela é parte do patrimônio 

histórico do Brasil, e, portanto, deve ser preservada em sua essência. Em contraponto, 

grupos indígenas alegam que o modelo desenvolvido pelo agronegócio nas imediações 

das aldeias, descaracteriza a sua cultura. Cita-se como exemplo a presença de 

maquinário nas imediações das reservas indígenas que além de afugentar os animais 

desses locais, acaba comprometendo uma das atividades tradicionais dos índios que é a 

caça. Também é um problema a dispersão de agrotóxicos por meio de aviões, que acaba 

atingindo as aldeias. Dessa forma, no entendimento desses indivíduos resta-lhes como 

opção, entrar na corrida pela sobrevivência através da inserção no mercado agrícola.  

Esse trabalho não tem a intenção de fazer juízo de valor sobre essa situação, 

apenas trazer à tona uma discussão que envolve diferentes atores, cada qual com suas 

motivações e necessidades.  É fato notório, no entanto, que o atual estado do capitalismo 

exerce grande pressão sobre os indígenas, comprometendo seu modo de vida e 

dificultando a existência das comunidades tradicionais. Assim, percebe-se que esta é uma 

situação complexa que requer grande esforço por partes dos envolvidos nesse processo.  
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Figura 26. Dinâmica espacial apresentada na Região de Planejamento Sudoeste no ano de 2018 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2019). Elaboração: O autor (2020). 
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O mapeamento realizado demonstrou que houve um aumento considerável na área 

ocupada pela classe Agricultura Anual na região, passando de 2.295,54 km² (1,96%) em 

1985 (Figura 19) para 8.797,17 km² (7,50%) em 2018 (Figura 26). A Pastagem passou de 

6.898,46 km² para 28.649,02 km² no mesmo período, apresentando incremento de 

252,57%. Essas classes apresentaram aumento de forma constante não só em Campos 

de Júlio, Comodoro e Sapezal, mas também em outros municípios da área de estudo.  

Em relação à Área Natural, ocorreu situação oposta, pois em 1985 representava 

101.874,27 km², ou seja, 86,79% da área de estudo, e em 2018 esse número caiu para 

73.884,29 km² totalizando 62,95% da área da RPSMT. Dessa forma, fica caracterizada a 

perda de 23,84% da Área Natural durante o período estudado. 

Considerando os valores apresentados, identificou-se que, entre 1985 e 2018, 

houve uma perda média anual de 0,98% da Área Natural, enquanto Agricultura Anual e 

Pastagem apresentaram um crescimento anual de 4,16% e 4,41%, respectivamente. Caso 

essa tendência seja mantida, em 2025 a classe Área Natural pode diminuir para 69.017,39 

km², representando 58,80% da área de estudo. Em relação às classes de uso mais 

expressivas (Agricultura Anual e Pastagem), caso ocorram cenários semelhantes em 

termos de demanda por produção, e as políticas direcionadas para essa área, estima-se 

que até 2025 a classe Agricultura Anual deve ocupar em torno de 11.697,87 km², ou seja 

9,97% da região.  

No caso da Pastagem, a área pode chegar a 38.750,43 km² (33,01%). Se ampliada 

a projeção e essa tendência se mantiver, no ano de 2030 os valores percentuais das 

classes Área Natural, Agricultura Anual e Pastagem pode chegar a 56,01%, 12,22% e 

40,96%, respectivamente. 

Constata-se o avanço da agricultura sobre áreas consideradas inaptas para essa 

atividade; são os casos de pequenas áreas localizadas em Campos de Júlio e Sapezal, 

onde foi identificada no ano de 2018 a ocorrência da classe Agricultura Anual em 

ambiente com aptidão 4(p), que são áreas com aptidão para pastagem.   

Além da Agricultura Anual e Pastagem, que ocorrem de forma mais expressiva na 

área estudada, existem também as seguintes classes relacionadas ao uso da terra: 

Agricultura Semi-Perene que representam áreas onde ocorrem cultivo de Cana-de-açúcar. 

De acordo com os dados da Produção Agrícola Municipal (PAM), divulgados pelo 

IBGE, os maiores produtores na RPSMT são Lambari D’Oeste (30,87%), Campos de Júlio 
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(30,42%) e Curvelândia (16,37%). Tendo como base o ano de 2018, o total produzido na 

área de estudo foi de 33.587 hectares colhidos; montante que representa 11,84% da 

produção do estado de Mato Grosso (IBGE/PAM, 2019).  

Em relação a classe Floresta Plantada, de acordo com o MAPBIOMAS 

representam na RPSMT áreas com cultivos de Teca (Testona Grandis). Os dados 

constantes na Tabela 7, revelam que essa espécie começou a ser cultivada na região a 

partir do ano de 1995, quando representava 16,97 km² ou 0,01% da área de estudo, 

evoluindo para 117,72 km² no ano de 2018, isto é, 0,10% da área estudada no ano em 

questão. Essa classe apresentou maior ocorrência em Cáceres, Pontes e Lacerda, 

Lambari D’Oeste, e com áreas menores em Porto Esperidião, Glória D’Oeste, São José 

do Quatro Marcos, entre outros municípios onde ocorrem em áreas com pouca 

expressividade.  

Dos 22 municípios que formam a RPSMT nota-se que os que estão sendo atingidos 

pelo avanço da atividade agropecuária de forma intensa são: Campos de Júlio e Sapezal, 

cujas atividades agrícolas mais expressivas historicamente são aquelas ligadas à 

agricultura do tipo plantations, ou seja, monocultura voltada à exportação, a qual, 

recentemente, tem conciliado a pecuária em maior escala por meio de sistemas 

integrados de produção. Nessa parte da área de estudo, destaca-se também Comodoro 

que, além da agricultura, possui também forte relação com a pecuária, com ambas as 

atividades ocorrendo de forma constante no município.  

Em relação ao Sul da RPSMT nota-se maior vocação para a atividade pecuária, 

uma vez que, nessa porção da área de estudo, existe a planície do Pantanal, nos 

municípios de Cáceres e Porto Espiridião. Há, igualmente, áreas de planalto como, por 

exemplo, em Vila Bela da Santíssima Trindade, Porto Esperidião, Salto do Céu, as divisas 

de Glória D’Oeste e Mirassol D’Oeste, Rio Branco, Reserva do Cabaçal e Pontes e 

Lacerda. Nesses municípios foi identificado grande avanço da Pastagem e, de forma 

ainda tímida, porém não menos intensa, a Agricultura Anual, principalmente nos casos de 

Cáceres, Mirassol D’Oeste, São José dos Quatros Marcos, Lambari D’Oeste, Curvelândia. 

Quando se analisa a participação do setor agropecuário na geração de empregos, 

percebe-se que alguns dos municípios têm apresentado redução da atuação deste setor 

são: Araputanga, Cáceres, Figueirópolis D’Oeste, Glória D’Oeste, Indiavaí, Mirassol 

D’Oeste, Nova Lacerda, Porto Esperidião, Rio Branco e Vale de São Domingos. De 
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acordo com dados do Ministério do Trabalho e Renda (BRASIL/RAIS, 2019), entre 2015 e 

2017, apresentaram redução no número de trabalhadores registrados nesse setor. 

Segundo Soares (2014, p.141), nesses municípios são registrados decréscimo 

populacional, fruto do processo de concentração fundiária para a pecuária, que nesse 

caso ocorre em grande parte dos municípios de forma extensiva e, normalmente emprega 

pouco o que contribui para essa evasão. 

Em relação aos municípios cuja participação do setor agropecuário na geração de 

empregos formais têm evoluído estão Campos de Júlio, Curvelândia, Jauru, Lambari 

D’Oeste, Pontes e Lacerda, Reserva do Cabaçal, Salto do Céu, São José dos Quatro 

Marcos, Sapezal e Vila Bela da Santíssima Trindade. Dentre essas localidades, chama a 

atenção a grande evolução apresentada por Salto do Céu, que saltou de 3,63% em 2015 

para 36,69% em 2017. Uma possível explicação para essa evolução é o acréscimo de 

área plantada, a qual, nos dois períodos em questão, aumentou de 1.813 para 2.178 

hectares, ou seja, houve um incremento de 83,24% (IBGE/PAM, 2019).  

Nesse município nota-se uma expansão das áreas destinadas às classes 

Pastagem e Agricultura Anual, merecendo atenção. De acordo com o levantamento da 

aptidão das terras realizado para o estado de Mato Grosso (MATO GROSSO, 2000g), 

parte da área onde tem sido cultivada a agricultura nesse município foi caracterizada com 

a classe 4P, isto é, terras com aptidão BOA para pastagem plantada, indicando áreas 

onde a preferencialmente indicadas para o desenvolvimento da pecuária. Nesse caso, um 

dos indicativos da ocorrência de cultivo de agricultura é a topografia do relevo que varia 

de plano a suave ondulado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
De acordo com o objetivo primeiro deste trabalho, de analisar o avanço da 

agropecuária e identificar seus impactos na Região de Planejamento Sudoeste de Mato 

Grosso (RPSMT), no período de 1985 a 2018, visando à identificação dos possíveis 

impactos da atividade ao meio ambiente e os ganhos socioeconômicos gerados, esta 

pesquisa revelou aspectos bem importantes. 

As atividades agropecuárias têm ocorrido de forma consolidada em Campos de 

Júlio, Sapezal e Comodoro, localizados ao Norte da área de estudo. Além destes, Vila 

Bela da Santíssima Trindade, Ponte e Lacerda, Nova Lacerda, Vale de São Domingos e 

Conquista D’Oeste que apresentam pequena evolução da área agrícola quando 

comparados os anos de 1985 e 2018. Considera-se que nessas localidades houve melhor 

aproveitamento das terras para a agricultura em função dos planos de governo gestados 

para a região.  

Neste contexto, identificou-se a atuação de programas ligados aos Planos 

Nacionais de Desenvolvimento Econômico e Social (I PND-1972/74 e II PND 1975/89) 

durante os governos militares com destaque para: o Programa de Integração Nacional 

(PIN) criado pelo Decreto Lei nº 16/06/70, considerado o mais importante instrumento de 

ação no processo de integração da Amazônia; o Programa de Redistribuição de Terras e 

de Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordeste – Proterra; o Programa de 

Desenvolvimento do Centro-Oeste – Prodoeste, o Programa de Polos Agropecuários e 

Agrominerais da Amazônia – Poloamazônia, o Programa de Desenvolvimento dos 

Cerrados – Polocentro, o Programa de Desenvolvimento do Pantanal – Prodepan os quais 

tiveram papel fundamental no processo de integração da RPSMT do estado de Mato 

Grosso à economia nacional.  

Observou-se que o Programa Polonoroeste foi estratégico para a pretensão de 

fomentar o desenvolvimento da região, o qual teve como atribuição o financiamento de 

obras de infraestrutura e a implantação de projetos de colonização nas áreas de influência 

da BR-364 ligando Cuiabá a Porto Velho. Esse programa criou oportunidades para o 

aumento do fluxo migratório para a área de estudo, impulsionado pela criação de alguns 

municípios em atendimento a finalidades políticas e econômicas. Assim, foram criados os 

municípios de Comodoro (1986), Campos de Júlio e Sapezal (1994), e Nova Lacerda 
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(1995) todos motivados pelos programas governamentais de auxílio à abertura da 

fronteira agrícola mato-grossense que tendo em vista a configuração do relevo, tipos de 

solo e clima, notou-se ambiente favorável ao desenvolvimento da agricultura nesses 

municípios. 

. Além dos programas citados, merecem menção o Programa de Desenvolvimento 

Agroambiental do Estado de Mato Grosso (Prodeagro), Programa Especial de 

Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso (Promat), Programa de Desenvolvimento 

Industrial de Mato Grosso (Prodei), Programa Nacional do Álcool (Pró Alcool), criado pelo 

governo federal em 1975 com atuação pioneira no município de Barra do Bugres, o Plano 

de Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso MT+20, Programa de Desenvolvimento 

Regional do Estado de Mato Grosso (MT Regional), entre outros. 

Em relação à classe pastagem as análises mostraram que ela ocorre em 

praticamente toda a extensão da RPSMT, mas principalmente nos municípios localizados 

na porção Sul da área. Em alguns deles, em especial, registrou-se grande aumento dessa 

classe, quais sejam: Pontes e Lacerda, Porto Esperidião, Jauru, Figueirópolis D’Oeste, 

Indiavaí, Araputanga, Rio Branco, São José dos Quatro Marcos, Mirassol D’Oeste, 

Curvelândia, Glória D’Oeste e Cáceres.  

O avanço da atividade agropecuária tem ocorrido por meio da consolidação de 

áreas destinadas a pecuária e agricultura, mas também por meio da substituição de uso 

de áreas tradicionalmente ocupadas pela pecuária, especialmente em municípios onde 

foram identificadas áreas com aptidão e que ainda não vinham sendo incorporadas ao 

sistema produtivo. Em alguns casos, foi observada a abertura de novas áreas para a 

inserção das classes Agricultura Anual e Pastagem.  

A motivação para o surgimento e a permanência da atividade agropecuária na área 

de estudo foram as políticas públicas adotadas a partir da década de 1970 com a 

implantação de Programas Especiais de Desenvolvimento Regional. Quando da expansão 

da fronteira agrícola, essas políticas tiveram grande influência para a atração de 

investimentos dos Governos Federal e Estadual para essa região, tornando possível a 

instalação de infraestrutura básica como, por exemplo, a construção de rodovias, 

acelerando a migração de colonos sulistas que se estabeleceram e consolidaram 

atividades agrícolas nessa área.  
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Em relação aos ganhos socioeconômicos, a expansão da fronteira agrícola 

produziu disparidades observadas nos municípios e na vida dos habitantes desse espaço 

geográfico, pois, várias cidades localizadas no interior dessa região experimentam certa 

estagnação. Cáceres e algumas cidades menores localizadas nas imediações são 

exemplos de que, pelo fato de não possuírem condições físicas favoráveis ao modelo do 

agronegócio, têm sobrevivido basicamente da pecuária e dos serviços que oferecem. No 

caso dos municípios menores, essa situação é ainda mais evidente, pois, ao contrário de 

localidades como Cáceres e Pontes e Lacerda, onde existe maior dinamismo econômico, 

as pequenas cidades não dispõem de grandes oportunidades de emprego e renda.  

Os municípios localizados entre Cáceres e Pontes e Lacerda têm apresentando 

índices de desenvolvimento tímidos quando comparados com outras cidades do Estado, e 

nesse sentido, o setor agropecuário ainda se mostra incapaz de contribuir 

substancialmente para alterar este quadro. 

Nos municípios onde a agricultura é forte nota-se que existe maior diversificação 

econômica, uma vez que essa atividade demanda maior suporte como empresas ligadas 

ao setor de assistência técnica agrícola, serviços em geral, além é claro, das empresas 

ligadas diretamente ao comércio de maquinário agrícola, empregando maior número de 

trabalhadores. Nesses municípios, índices como o IDHM apresentaram valores mais 

elevados, o que demonstra a contribuição deste setor na qualidade de vida da população 

que vive nessas localidades. 

Constatou-se que retirando do PIB da RPSMT, no ano de 2017, o valor 

correspondente aos municípios de Cáceres e Pontes e Lacerda (que possuem grande 

participação do setor de serviços), e de Campos de Júlio e Sapezal (onde existe forte 

contribuição da agricultura), o valor do PIB da região cai expressivamente. Esses quatro 

municípios respondem por 64,03% do valor identificado para a região no ano em questão, 

o que demonstra concentração de renda.  

Assim, considerando que essa área recebeu grande atenção por parte dos 

Governos Federal e Estadual através dos diversos programas desenvolvimentistas 

executados, é contraditório notar que apenas quatro municípios apresentam tão elevada 

participação na composição dos ganhos socioeconômicos dessa área, o que demonstra 

um quadro de lentidão na implementação de políticas que reduzam as desigualdades 

socioeconômicas observadas.  
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